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EDITORIAL

Cimentar comunidade constitui a 
primordial missão da imprensa local 
e regional. Através da divulgação 
de notícias, os jornais; através da 
reabilitação da memória, as revistas.

A notícia mantém os laços, a 
informação sobre a política em curso, 
os eventos culturais, religiosos e 
desportivos, sobre a actividade das 
instituições e dos agentes económicos. 
Perdeu-se bastante a atenção às 
pessoas (casamentos, baptizado, 
acidentes…), embora, nesse aspecto, 
a necrologia continue a ocupar lugar 
cimeiro, a não descurar. A presença de 
comentadores com as suas colunas 
não é despicienda também.

À revista, por seu turno, cumpre 
a função de fornecer à comunidade 
motivos para tomar consciência do 
que foi e do que é, no espaço e no 
tempo. Daí que convide mais à reflexão 
e privilegie a história, a evocação do 
passado, a análise. Aí se insere a palavra 
«cultura», entendida justamente como 
tudo o que se semeou, está a semear 
e se quererá semear melhor, a fim de 
mais suculentos virem a apresentar-se 
os frutos a colher.

Na vila de S. Brás de Alportel, os 
dois mensários ora existentes – o 
Sambrasense e o Notícias de S. Braz 
-  cumprem religiosamente a missão 
de informar, comentar e esclarecer, 
também estas duas últimas deixadas 
aos colunistas permanentes. SBA 
Revista de Cultura ambiciona 
preencher esse espaço de reflexão 
e análise. Assim fizemos nos dois 
primeiros números, com agrado dos 
leitores consubstanciado no facto de 
as edições se terem esgotado num 
ápice e nas palavras de apreço que 
amavelmente nos foram dirigidas. Esse 
caminho ora se prossegue com o nº 3.

A efeméride do centenário da 
travessia aérea do Atlântico Sul por 
Gago Coutinho e Sacadura Cabral, a 
celebrar em 2022, levou-nos a antecipar 
a comemoração, dedicando a Gago 
Coutinho, dada a sua grande ligação a 
S. Brás (houve mesmo quem o tivesse 
sagrado são-brasense de nascença!), a 
2ª parte deste número, com a promessa 
de ainda  maior atenção lhe vir a ser 
dada no número da próxima Primavera. 
Virgílio Martins escalpeliza toda a 
documentação relativa à genealogia do 
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almirante. Martins Lourenço conta do 
importante papel desempenhado por 
Gago Coutinho no aperfeiçoamento 
das comunicações navais. Dora Gago 
imagina o que poderiam ter sido as 
perplexidades da partida…  

A 1ª parte, como se verá, pode 
resumir-se a duas ideias-mestras: a 
investigação e a evocação do passado.

À investigação se prendem os 
contributos dados por Gonçalo Duarte 
Gomes, acerca dos prédios urbanos 
da freguesia de São Brás em 1801; 
a primeira nota de Seabra Pereira 
sobre Bernardo de Passos (o poeta 
e o seu tempo cívico-cultural); e, de 
certo modo, a apresentação, por José 
Belchior, da magnífica colecção de 
postais ilustrados de João Rosa Beatriz.

Quiçá, porém, esta colecção possa 
considerar-se o elo de ligação com o 
tema da evocação, porque as imagens, 
pela sua expressiva singularidade, 
mostram como era S. Brás, as suas 
gentes, as suas casas, o seu mundo 
nesse dealbar do século XX.

Varela Pires evoca, de forma original, 
o que foi a emigração são-brasense 
para a Argentina, onde persistem raízes 
que muitos dos nossos lá deixaram. A 
história da meninice e juventude de 

César Correia vai por ele minuciosa 
e prazenteiramente contada, que é 
um regalo ler. Pela pena de Amândio 
Pereira saborosamente revivemos a 
faina da amêndoa (e bom seria que se 
não perdera!); Murta Lourenço diverte-
nos com as idas da malta jovem, de 
boleia, até Olhão ou até Faro («O senhor 
desculpe: o seu carro tem rádio?»; Júlia 
Neves mata-nos as saudades do viver 
no monte nas décadas de 40 e 50!...

Dir-se-á que são autobiografias. 
E são. Têm, todavia, pleno cabimento 
aqui, porque – quer nas ilustrações, 
quer nas palavras – se condensa toda 
uma vivência, onde a Sociologia, por 
exemplo, muito poderá beber. «Mas são 
fotos de família, dos próprios autores, 
um narcisismo puro!» – objectar-se-á. 
Discordamos. Já se enxergou bem 
como é que o menino de sete anos 
está vestido? A pose que o fotógrafo 
o obrigou a ter? Todo um ambiente 
envolve, de facto, cada uma dessas 
imagens, mesmo aquelas, à primeira 
vista, eminentemente pessoais!

E há peripécias de permeio – a 
aliciar o leitor a não parar na leitura e 
a esperar, desde já, por mais novidades 
de outrora que o nº 4, sem dúvida, lhe 
irá desvendar. É esse o nosso desejo!
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Estávamos em 1913. São Brás de Alportel 
era uma aldeia em franco progresso. Os ventos 
de mudança eram favoráveis. O novo regime 
republicano implantado em Portugal, a 5 de 
outubro de 1910, vinha ao encontro das ideias 
liberais de independência.

Fervilhava localmente a ideia de elevar 
a freguesia a concelho e, por sua vez, a vila a 

que era a aldeia mais populosa de Portugal 
e a mais próspera do concelho de Faro. 
Ilustres são-brasenses lutaram por esse ideal. 
Entre eles destacou-se João Rosa Beatriz, no 
vaivém entusiasta e constante entre a sua 
aldeia e Lisboa onde, por sua iniciativa, travou 
conhecimento com personalidades que deram 
asas ao seu sonho.

João Rosa Beatriz António Machado Santos



Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ Casa do Povo
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João Rosa Beatriz granjeou particular 
prestígio e amizade com Machado dos Santos, 
na fotografia à direita, companheiro de armas na 
Rotunda da capital, local que foi o da concentração 
das tropas republicanas revolucionárias em 
Lisboa. Foi o único algarvio lá presente, são-
brasense de gema, ao lado do estratega do golpe 
de estado e, por tal feito, considerado o fundador 
da República Portuguesa.

Com 20 anos de idade em 1901, João Rosa 
Beatriz estabeleceu-se, por conta própria, na 

Rua Poeta Bernardo de Passos, no edifício que 
viria a ter o seu nome, ao cimo da rua. Chamou-
lhe Casa do Povo e habitou o 1.º andar.

Na azáfama constante de ver realizado o seu 
plano, elaborou um conjunto de 10 postais, qual 
profícua propaganda do objetivo a alcançar. Era 
grande a importância dada na época àquilo a 
que designamos por inteiros postais ilustrados. 
É a primeira coletânea de imagens locais 
conhecida e logo retocada, de forma magnífica, 
a cores.



Dr. José Paulo Pereira Machado

Encontrámo-la numa curiosa troca de 
correspondência entre José Paulo Pereira 
Machado, na altura estudante de Medicina, 
em Lisboa e Alexandrino Rodrigues de Passos, 
cirurgião dentista a exercer em São Brás de 
Alportel, na Rua Formosa (Teófilo de Braga) 
seguida da Rua Gago Coutinho.

Ambos são-brasenses, oriundos de famílias 
republicanas, filhos de notáveis personalidades 
locais, respetivamente José Pereira da 
Machada Júnior e João Manuel Rodrigues (ou 
abreviadamente Ruiz) de Passos, trocavam 
correspondência quando escasseavam notícias 
que, a chegar, já teriam sido ultrapassadas pela 
voragem dos acontecimentos que marcaram a 
Primeira República.
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Dr. Alexandrino Rodrigues de Passos no 1.º consultório 
em Olhão, 1927

O Dr. José Paulo Pereira Machado na sua juventude e, 
à direita, o seu cunhado, o Dr. Alexandrino Rodrigues de 
Passos, no seu primeiro consultório em Olhão, na Rua João 
Santos, n.º 3, onde passou a residir e a exercer, em 1927, após 
o casamento com Palmira do Rosário Machado Passos, 
localidade do nascimento de três dos seus filhos.
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A distância temporal e física a que se 
encontrava Lisboa, pelos anos da formação do 
nosso concelho, dá importância a este meio de 
comunicação postal pela sua rapidez e quase 
ausência de alternativa, a contrastar com os 

dias de hoje. Tratava-se de homens livres e 
esclarecidos, amigos e futuros cunhados. 
Alexandrino casou-se, em 1927, com Palmira do 
Rosário, irmã de José Paulo.

JOÃO MANUEL RODRIGUES DE PASSOS e a família, 1905

Na fila de cima temos à esquerda Alexandrino, seguido de Maria Umbelina, Rosalinda e João Manuel Rodrigues de Passos 
Júnior. O casal está sentado e, ao lado da esposa, Maria Umbelina Teixeira Passos, encontra-se a filha Irene. Ao lado do pai 
está Laurinda.
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Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Casa do Povo 
Verso do postal

Outros protagonistas desta correspondência 
postal são o pai e a irmã: João Manuel e Maria 
Umbelina Rodrigues de Passos, como veremos 
adiante. Como se pode observar, os postais 
circulavam com aposição de selo e o pouco 
espaço reservado à mensagem forçava o 
curioso cruzamento da escrita final. Este meio 
de comunicação, através de escrita aberta, 
característico da época, perdurou desde os finais 

do século XIX e durante quase todo o século XX. 
Foi muito popular e de larga utilização, quer com 
imagens ou sem elas, caso este dos bilhetes-
carta e dos mais recentes bilhetes-postais, com 
a figura do postilhão, a cavalgar com a corneta 
em punho, anunciador do correio, com o porte 
de 50 centavos nos últimos tempos da sua 
maior utilização.
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Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Antigo Palácio Episcopal

Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Vilarinhos 
Verso do postal

Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Corotello 
Verso do postal
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A esse aspeto acrescenta-se o apetecível 
colecionismo das vistas fotográficas que 
perduram no tempo, com valorização crescente, 
da memória dos locais, pessoas, profissões e 
hábitos, até onde é possível testemunhar esse 
passado com imagens visuais e escritas, num 
interessante confronto com o agora. 

Tão só, e no caso particular deste artigo, 
contendo incipientes fragmentos de história, 
estes postais fornecem-nos traços da dinâmica 
vivida nos primeiros passos da República e do 
seu filho de raiz, o concelho de São Brás de 
Alportel. Terra republicana, prazenteiramente 

Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Largo S. Sebastião

alcunhada de Coimbra algarvia nos tempos das 
vivências locais de João de Deus, em meados 
de Oitocentos, e de Barcelona algarvia, como 
Afonso Costa a viu, já nos tempos republicanos.

Os postais da coleção João Rosa Beatriz falam 
por si, não só porque os locais estão identificados 
na frente, por letra impressa, ou dados escritos e 
até com a data em que eram endereçados.

Também, com um pouco de esforço, é 
fácil transportarmo-nos um século atrás, pois 
algumas alterações, por via do tempo entretanto 
vivido, não perturbam sobremaneira a nossa 
apreciação e até a enriquecem.
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Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Vilarinhos

A qualidade dos postais ombreia com o que 
de melhor é conhecido no mundo e à época. 
Com orgulho de são-brasense o digo, e bendigo 
o seu autor que, além do aspecto publicitário 
de divulgação da terra candidata a concelho, 
soube oportunamente mostrar ao mundo a sua 
terra natal, quando o bilhete postal ilustrado 
estava no auge.

As coleções de imagens locais que lhe 
sucederam, a de José Ferreira, a de “Quatro-
Olhos” e a coleção do fotógrafo Arnaldo, 
respetivamente das décadas de 30, 40 e 40-
50 do século passado, são de uma única cor, 

em tons de cinza, com a exceção dos postais 
da primeira das referidas coleções que foi, 
também, emitida em tons uniformes de sépia 
e verde. Deste conjunto destaca-se, pela sua 
beleza e realismo, o retoque a cores dos postais 
de João Rosa Beatriz.. Já a Câmara Municipal, em 
boa hora, reproduziu a coleção, agora revisitada 
nesta publicação.

Colocados por ordem da sua emissão pelos 
correios, damos o primeiro lugar ao postal onde 
figura a “Casa do Povo”, o estabelecimento 
de João Rosa Beatriz, escrito a 3.3.1913, por 
João Manuel Rodrigues de Passos à sua filha 
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Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Rua S. Sebastião

Umbelina, na altura professora primária em 
Odemira. Dizia então - “Estamos em plena 
Primavera. Realizou-se ontem a festa e 
procissão de Passos correndo tudo sem o mais 
leve incidente. Realizou-se ontem a festa da 
árvore em Faro, porem deixou muito a desejar 
segundo ontem à noite me informou pessoa que 
presenciou. Foram plantadas quatro árvores no 
jardim Vasco da Gama (alameda), sendo uma 
alfarrobeira, uma amendoeira, uma romeira e 
uma larangeira”. Reproduzimos conforme se 
escrevia à época.

João Manuel quereria dizer romãzeira em 
vez de romeira, referindo-se à árvore e do 
mesmo modo, laranjeira em vez de larangeira. 
Pormenores que se repetirão adiante para os 
quais seremos, à partida, benevolentes e, para 
já, justificados.

O que parece trivial, na curta narrativa de 
João Manuel, tem um forte significado para 
a época conturbada que se vivia em 1913. A 
Primeira República, de natureza laica, reprimia 
o culto religioso e promovia a festa da árvore. 
Como sempre terá sido, a nível local, esta solene 



S B A  •  R E V I S T A  D E  C U L T U R A1 6

Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Fonte Nova

procissão e demais manifestações religiosas, 
continuaram imperturbáveis e cumpriam o 
calendário litúrgico ao longo do ano, o que 
não aconteceu em terras vizinhas onde o novo 
regime foi intolerante.

As primeiras festas da árvore iniciaram-se 
em Portugal na fase final da Monarquia por 
iniciativa de organizações republicanas. Ao culto 
da árvore associavam-se outros valores centrais 
do republicanismo como a fraternidade, a 
educação e o culto da Pátria. A plantação de 
árvores no Terreiro e no jardim municipal da 
Verbena, pelo professor José Nunes de Sousa e 
os seus alunos, em 1926, estava imbuída desses 
nobres princípios cívicos.

Por outro lado, João Manuel, entusiasta 
republicano, deprecia a festa da árvore realizada 
na capital do Algarve e sede de concelho, 
referindo-se a ela como pouco significativa. 
Desejaria mais e melhor. Talvez quisesse dizer 
que, realizada no ambicionado concelho de São 
Brás de Alportel, a pouco mais de um ano da sua 
concretização, teria melhor expressão.

Sabe-se que a foto do antigo palácio 
episcopal é de 1908. Este segundo postal 
foi escrito por José Paulo Pereira Machado, 
estudante de Medicina, em Lisboa, para o Exmo. 
Snr. Alexandrino Rodrigues de Passos, Dig.
mo. Cirurgião Dentista em S. Braz d`Alportel, 
datado de 21.5.1914. Sempre perguntava muito 
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Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Praça

interessado, à distância – Como vai tudo por ahi?  
Hoje vai uma vista da nossa terra, é a única que 
cá tenho…

No 3.º postal, “S. Braz de Alportel – Largo de 
São Sebastião”, há mais de um século tomado 
por centro da aldeia que se tornou vila, em 1 de 
junho de 1914, escrito a 4 de junho deste mesmo 
ano, José Paulo agradece a Alexandrino a coleção 
que este lhe enviara, aqui mostrada.

No postal dos “Vilarinhos”, de grande 
beleza e rico de imagem, circulado em junho 
de 1914, recebido a 24.6.1914, José Paulo dizia a 
Alexandrino – ... começando por te enviar um 
abraço com imenso regozijo pelo progresso 

da nossa terra. Parece um sonho que se tenha 
conseguido tanto em tão pouco tempo. Estou 
com o exame à porta e agora é trabalhar…

Num outro postal, da “Rua de S. Sebastião”, 
atual Gago Coutinho, com a data de 3.7.1914, 
dirigido ao Exmo. Snr. Dr. Alexandrino R. de 
Passos, Dig.mo. Cirurgião Dentista membro da 
Comissão Administrativa de S. Braz d`Alportel, 
José Paulo escreve: Meu caro, um abraço por 
fazeres parte da comissão administrativa do 
nosso jovem concelho. Oxalá os vossos esforços 
sejam todos coroados de êxito... Saudades aos 
amigos…
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Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Vista parcial de São Brás de Alportel em 1913

De pai para filho, no postal da “Fonte 
Nova”, datado de 23.7.1914, João Manuel pede a 
Alexandrino, em Odemira, que lhe dê notícias 
circunstanciadas em carta e não em bilhete 
carta que pouca escripta pode conter. Diz-me 
qual é o preço por q. vendem ahi os postaes 
coloridos e não coloridos com as vistas dessa 
vila, preciso saber por que estou em transação 
com os da nossa vila.

Ao tempo, João Manuel estava estabelecido 
com a loja Progresso, onde se encontrava à 
venda de tudo um pouco, como acontecia com a 
“Casa do Povo” do seu colega comerciante, João 

Rosa Beatriz, ambos combatentes pela mesma 
causa – a autonomia da renascida freguesia de 
São Brás de Alportel elevada a concelho.

Os postais versam assuntos estudantis, 
profissionais e de cariz pessoal. No postal “S. Braz 
d`Alportel – Vista parcial”, escrito a 28.7.1914, José 
Paulo participa ao amigo, então em Odemira, 
o bom resultado dos exames – ... Eu devo ir na 
quinta-feira para S. Braz, onde espero as tuas 
notícias e que me digas a última direção do 
Vallagão, pois tenho de lhe responder a uma 
carta que me escreveu há um mez…
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Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Vista parcial de São Brás de Alportel em 1913 

O belo postal “S. Braz d`Alportel – Praça” foi 
escrito a 11.5.1915 entre os mesmos intervenientes. 
Todo este correio era recebido no dia seguinte.

Voltando de novo à correspondência 
unidirecional de José Paulo, em Lisboa, para 
Alexandrino, em Odemira, no postal “S. Braz 
d`Alportel – Aspecto”, escrito a 23.5.1915, após 
o Carnaval, diz-lhe – Que o Carnaval te tivesse 
proporcionado inúmeros divertimentos, e que os 
clientes, depois de tanto rir, e por consequência 
sujeitos a resfriamentos dentários, tenham 
afluido em grande massa ao teu consultório... 
Como vai a nossa terra? Que novidades me dás 

d`ahi? Não sei o que haja por cá, que tu não 
saibas pelos jornaes.

Por último, o 10.º postal, “S. Braz d`Alportel – 
Vista do Corotello”, pela ordem cronológica em 
que, foram escritos, avança no tempo para 1918. 
Desta vez é a irmã de Alexandrino, Umbelina, 
que, de São Brás de Alportel, se dirige ao Ex.mo. 
Sr. Alexandrino R. Passos, Dg.mo. Tenente 
Cirurgião Dentista Miliciano, em Mocimboa da 
Praia, África Oriental Portuguesa, Expedição a 
Moçambique, Via Londres. Escrito a 1 de outubro, 
dizia então: Querido Alexandrino, Desejo a tua 
saúde, nós bem, o Papá melhor e a Rosalinda na 
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mesma. Escrevo-te ás dez horas da manhã num 
belo dia de outono que nos faz crer que estamos 
na primavera. Este postal recordar-te-há os 
belos passeios que deste ao Corotelo e os lindos 
lugares que a nossa freguesia possui. O céu hoje 
está dum azul carregado que se casa tão bem 
com a alvura dos predios. O postal foi recebido 
a 17.12.1918.

Alexandrino encontrava-se no norte de 
Moçambique no atual distrito de Cabo Delgado. 

Incorporou o exército português que combateu 
as investidas alemãs, no contexto da Primeira 
Grande Guerra Mundial, no território colonial, o 
mesmo, agora cobiçado pelo intitulado Estado 
Islâmico do Daesh. Foi 1.º Cabo Miliciano da 4.ª 
Companhia de Saúde, tendo sido promovido a 
Tenente Cirurgião Dentista por decreto de 1917. 
Permaneceu em Mocimboa da Praia e Nacature 
até ao seu regresso a Lisboa, em 1919.

José Manuel Antonino Belchior

Coleção JOÃO ROSA BEATRIZ - Corotello.
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A VOZ DO REGRESSO…

Voltei! Voltei a São Brás de Alportel. 
“Ritorno”…. “Ritorno”…

(Estás só. Sê honesto na pequena escala da 
tua solidão. A erosão do tempo fez de ti o que és 
agora. Olha-te…. Olha-te demoradamente)

(Esta voz, esta voz perturba-me. É certo, 

que todo eu venho de longe, de uma memória 
antiga. Com a saudade a dissolver-me, porque 
o pensar nos nossos também mata. Voltei ao 
centro do mundo. Depois de muitos anos, que 
emoção intensa!… O quanto de mim aconteceu. 
O quanto se passou para que acontecesse. 

Paquete Vera Cruz

O Vera Cruz, o primeiro grande paquete português, pertenceu à Companhia Colonial de Navegação (CCN), entre 1952 e 1973. 
Foi desmantelado em 1974 na China. A sua viagem inaugural iniciou-se a 20 de março de 1952, com destino a Buenos Aires, 
com escala no Rio de Janeiro, tendo como passageiros de honra o Almirante Gago Coutinho, a fadista Hermínia Silva e uma 
missão cultural. Até julho de 1954 permaneceu, com o irmão gémeo, o paquete Santa Maria, exclusivamente na "Rota do Ouro 
e Prata" (Lisboa - Buenos Aires). 

Extrato resumido de https://pt.wikipedia.org/wiki/N/T_Vera_Cruz
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Porque não previra antes… Ávido de um tempo e 
do lugar onde nasci, e onde tudo se centralizava 
quer no burgo quer na família. 

– A Vila aqui está. Moderna e atraente. Os 
teus? A família mais chegada, a morte os levou. 
A casa, vendeste-a, e outro a ocupou. Que mais 
queres saber? Estás sozinho. Primos, parentes, 
quem te conhece?

(Que voz!?... Quem está aí!... Quem sabe toda 
a minha vida? Medito. Uma vida inteira. Aqui, 
ou lá longe, que me faltou fazer. Não sei. Nem 
nunca chegarei a saber. Tudo se passou tão 
depressa. Agora, que me resta, a não ser esperar 
a morte, olhando todas as tardes o pôr-do-sol, 
pois a longa noite inabitável se aproxima. Todo o 
homem a espera… mesmo sem esperar saber o 
dia e a hora. Sinto-me fraco. Sinto-me doente. A 
viagem fatigou-me demasiado. Muito mais. Não 
queria morrer longe. Estou triste!) 

– Tu nunca foste alegre. A tua mulher, a 
Paquita chilena, igualmente. A melancolia 
encheu-te a vida. Transbordou os teus dias. 
Preencheste-te a ti próprio com trabalho, com 
rudeza, sem horários, sem divertimentos.

(Quem és?... Diz-me por favor! Porque me 
falas assim?... Porque és tão deselegante?) 

(Olha as tuas mãos vazias, calejadas embora. 
Vazias! Vês?... O fim de tudo? Ah!... A morte! Se 
tu adivinhasses… Por vezes, dá tanto trabalho 
a desaparecer. Dá tanto trabalho esperar por 
ela. Quando o que nos mete mais receio é o 
sofrimento. Sofreste? Sim, sofreste e sofres. 
Recorda tudo o que tens a recordar, e depressa. 
O tempo urge. Ouviste?)

(Que voz tão estranha!... Porque não me olhas 
de frente?... Olha, agora, que ninguém está a 
passar perto de nós! Vês!... O Largo está só. Vivalma. 
Quero conhecer-te. De uma vez por todas)

(Tu conheces-me. Estou aqui contigo, e por 
nada deste mundo me poderás ver, só ouvir-me. 
Sempre foi assim. Não te recordas já) 

– Pois seja…. Pois fala!... 

(Sim, o sofrimento, a dor, as aflições da 
chegada, o medo da dureza do teu fim. 
Entretanto, o desespero. As escassas alegrias 
e volver à recordação das inúmeras emoções. 
Tudo reunido em ti, e tudo a tombar num 
imenso esquecimento) 

(E o que me falta fazer agora para me sentir 
verdadeiramente cumprido? Podes dizer-me?)

– Como o meu querido poeta Bernardo, 
o Passos, escreveu… “Minha aldeia, voltei…” - 
Todavia ele regressava de mais uma das suas 
curtas viagens a Faro, onde a República o 
retinha em funções oficiais, contra sua vontade. 
Não apreciava, nunca gostou ou ambicionou 
sequer o exercício de cargos públicos, nem 
mesmo empresariais ou associativos. Nem 
nunca ninguém conseguiu que viajasse para 
longe! Bernardo, bondoso e humilde. Grande! 
Meu amigo, se tu me ouvisses!...

(Oiço risos, lá longe, oiço cânticos, melodias 
estranhas. Estarei, pois, com o olhar fixo na 
eternidade. Já?...)

– Eu regresso de muito mais longe, da terra 
dos glaciares, onde o desejo e a ambição me 
levaram e onde acabei por me fazer homem. 
Porque a vida faz-se de partidas e chegadas, disse 
alguém. De ambições e desilusões, também. 
De perdas e de ganhos. De amores frustrados. 
De amores finitos, como tudo o que é vivente. 
Minha terra, São Brás de Alportel, quanto de ti 
em mim. Quanto?

(Vens das terras do hemisfério sul, desse 
mundo distante, que confina na solidão 
antártica. Vens velho e cansado, fugido de uma 
pandemia que grassa pelo mundo inteiro. Não 
te finaste lá. Sorte, a tua. Mais um último esforço 
e eis a tua terra. Não fales. Não fales, agora. Ou 
fala baixinho. Já disseste quase tudo?)

(Oiço novamente vozes, que vêm do diluir 
fecundo da madrugada, misturadas com 
resmas de silêncio. Tudo tão pesado. Estou na 
minha terra. Estou na minha terra, ouviram? 
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Como tudo se modernizou em São Brás!...)
(Meu caro, quem corre e foge de uma 

epidemia viral encontra-a sempre no seu 
percurso errático, por esse mundo fora! Foges da 
doença, e ela, enigmática personagem mortal, 
espera-te em outro qualquer lugar. Não duvides).

(Não duvido, pois. Todavia, esta voz, esta voz… 
Quem és tu?... Não te vejo, ainda. Aparece-me, por 
favor. Aparece! Estou aqui no Largo da Entrada, 
que ora está desértico… Só estás tu, Bernardo, 

assim, colocado pelos teus admiradores depois 
de muita polémica, num busto preparado para a 
eternidade. E o que é a eternidade, meu poeta?... 
Que silêncio! Não me respondes. Tu, sereno e 
cismático, como sempre foste. Na fecundidade 
do tempo e da nossa memória coletiva. No teu 
amor a São Brás. Na tua bondade. Que horas 
serão, agora?... Apanhei, antes de ontem, o voo de 
Buenos Aires-São Paulo, e depois de quase doze 
horas de espera na frieza anónima dos grandes 
aeroportos, o voo de São Paulo-Lisboa, e depois, 
passados dias, o de Lisboa-Faro. Podia ter vindo 
por Madrid, mas atrasava-me um dia. Aqui, em 
Lisboa, permaneci hospedado alguns dias para 
consulta médica. Estou na Europa e sinto-me 
muito doente. O Doutor confirmou, sem saber 
quanto sofro!)

(Sou eu novamente, a tua voz de regresso… 
Olha bem!... Como São Brás de Alportel está 
diferente!... Evoluiu! Enfim, o progresso passou 
por aqui, assentou praça, e continua. Um ou outro 
transeunte cruza-se contigo. Cumprimenta-te 
com um simples meneio da cabeça e olha-te 
com espanto. Mera formalidade, porque não 
te conhece e nem o acaso faria com que se 
lembrasse de ti, se tal fosse. Não os conheces, 
mesmo. São jovens, alegres e dinâmicos, 
subindo na vida, auscultando o futuro. Esperam 
dele todas as graças) 

(É triste parecer um estranho na tua própria 
terra, não é?!)

– Saí de São Brás há mais de meio século. Não 
descortino mendigos encostados às paredes 
com fome, como outrora. Ou velhos de costas 
sujas de cal, amparadas aos cantos das ruas, nem 
terreiros com charcos pútridos, e raramente uma 
ou outra carroça puxada por animal. Tudo se 
modernizou, voz que me martirizas. Entretanto, 
o mundo automóvel também inundou quase 
todos os espaços. Quando saí daqui, Buenos 
Aires e Santiago do Chile e outras cidades já 
tinham Metropolitano havia muito!



profética! A História reduzida a pó!... )
(Sabes mais?!... Finda a Guerra, então, é que 

me lembro de abalar, como fez o Joaquim da Ti 
Teresa, o Jonas, o Caçoilas, o Manel do Bengado, 
o Carlos Teca dos Vilarinhos, o Sousa da Vila, 
o João da Joaquina, o Tonico das Lombas, o 
Júlio que trabalhava na tiragem da cortiça, 
e outros…. Éramos um grupo. Muito amigos. 
Todavia…. Chegados lá longe, cada um escolheu 
o seu destino. E cada um se apagou no próprio 
destino escolhido)

(Oiço a tua voz e ainda não te vejo! Não posso 
esconder nada de ti… Sempre soubeste tudo. 
Quem és, afinal?)

(Sou a voz da tua consciência. Ando sempre 
contigo! Vá!... Vamos em frente. Confessa porque 
voltaste agora, idoso e gasto!... Faltou-te a 
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(E agora, que chegaste… que pensas fazer? 
Lembras-te do sítio onde nasceste? De Parises, 
do Bengado, das Mealhas, do Serro da Ursa… )

– Se me lembro!... Nasci num casinhoto 
de taipa assente numa courela de terra de 
sequeiro, na Mesquita Alta. Todos os meus eram 
desse lugar. Terreno de oliveiras, alfarrobeiras e 
figueiras. Por esse tempo vinha à Vila, invernos 
a fio, às vezes até descalço, pisando as pedras, 
o cascalho dos ribeiros, onde a água das chuvas 
seguia escorrida e apressada, formando rolos 
de espuma nas curvas e declives do próprio 
leito. Quando surgia o Verão, a vida soturna e 
trabalhosa caía sobre a terra seca, abafada pelos 
calores de Estio. Aprendi até à quarta classe, 
na Escolinha paga do Mestre Pinto, homem de 
grandes bigodaças, já de avançada idade. Por 
esse tempo, os trabalhos da terra mal davam 
para comer três semeaduras de grão. Chão 
pobre. Um ou outro arrieiro, cansado de pedalar, 
trazia o peixe duas vezes por semana, quando 
não chovia. O pão amassava-se na Ti Bailota, 
que tinha forno. (Era assim. Uma alimentação à 
base de pão, de verduras, de carne de porco em 
salmoira. Um ou outro peixe com os olhos meio 
baços. Como quem diz, duas de comida, uma de 
fome. Não?!... A água ias buscar em cântaros de 
barro ao poço, que a dava fresca para o manejo 
da casa, para os banhos, e lavagem da roupa no 
tanque e para o que mais fosse necessário)

(Como tu me lembras!... É certo. Que queres 
de mim, afinal, sempre a recordares-me quanto 
fui. Ou quanto deixei de ser? Corria a Guerra 
lá fora em terras estranhas, por essa Europa. 
Marcaram-me a ida ao Quartel, para ir às sortes. 
Responderam-me. Não precisavam de mais 
mancebos, entretanto. A guerra não era nossa, 
mas como aliados da velha Albion, alinhámos ao 
seu lado. E dos bravos que lá lutaram e morreram, 
e dos que foram presos pelos alemães do Kaiser, 
restou-nos a lembrança. Deixa-me gritar, gritar: 
– A História é profética!... Ouviram? A História é 
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coragem? Tiveste medo de acabar sozinho na 
seca Patagónia?)

– Da minha consciência?!...  Esqueci-me de 
ti, consciência, voz permanente e coabitável. 
Perdoa-me. Olha, ainda… Ninguém, por perto. 
Porque não te tornas mais visível?... Exististe 
sempre e nunca me falaste tão abertamente.!... 
Que mais te diga? Passei por um mundo de 
ódios. De guerras e traições. De mortos e de 
vivos. E por um mundo sem dó. Um mundo 
que dizem de civilidade, onde tantos atropelam 
outros tantos. Lá longe, na pampa argentina, 
nesses confins gelados, nas cidades comerciais 
do Chile, há milhares de descendentes da 
nossa terra de São Brás de Alportel que nunca 
a conheceram, nem conhecerão. Moirejam em 
vários ofícios, ocupados em pequenos negócios, 
esquecidos da sua origem familiar sambrasense. 
Gente da minha terra por esse mundo repartida 
numa diáspora sem fim.

(Olha, mais!... A diáspora continua. Agora por 
outros paraísos de emigração bem longínquos… 
Porque voltaste?... Porque voltaste, afinal?!... 
Diz! Vens rico?... Vens pobre?... Trazes dinheiro 
aferrolhado nos Bancos? Ou vens com a tua bolsa 
pequena, meio-cheia? Diz, se tens coragem!)

(Nesta hora de dor, hora do regresso, não me 
atormentes, voz malina! Tu sabes. Trabalhei, vivi, 
sonhei… Nunca me saiu dinheiro no “El Gordo” 
deles… Nem nos tempos que trabalhei em 
Mendonza, nessa admirável cidade… Aparece, 
de vez!)

 – A sorte não é para qualquer um. 
(Na época em que embarquei, Portugal, 

a Espanha, a Itália eram portas preferenciais 
de entrada ou saída da Europa, para quem 
demandava o Sul do planeta. E aqui, mesmo 
agora, sinto-me mais seguro. Que queres que 
te diga?)

(Enganas-te! O mundo todo não passa de 
um lugar inseguro e pavoroso. Tu regressas 
fugido, regressas à tua terra, sim, reformado sem 



S B A  •  R E V I S T A  D E  C U L T U R A2 6

Selo de correio

Ampliado 3 vezes, pertença da emissão “Pintura 
Contemporânea dos Açores” que reproduz uma obra de 
Domingos Rebelo, de 1926, intitulada “Os Emigrantes”

ter qualquer reforma…. Vivendo mal, comendo 
pior. Todavia, no fim de contas, tu foges de ti 
mesmo, de estares só, sem mulher, sem filhos 
e sem família, foges dos teus males, e talvez da 
tua doença última, da miséria, também, foges 
sobretudo do medo… Ah!... Foges da morte por 
igual, principalmente agora que enviuvaste. 
Porque não dizes tudo logo?)

– Não tens o direito de falares assim comigo!... 
São razões íntimas. Nem quero admitir porque 
volto, sabes?... Os mais novos não conhecem 
o que foi a minha vida. Tu, sabes, tu, a voz do 
meu regresso, sabes! Voz da minha consciência, 
como dizes! E também voz que partiste comigo 
quando eu decidi que ia em procura de trabalho, 
de riqueza, de outros mundos, como outros 
foram. Ia tentar a sorte…. Ia agarrado ao sonho! 
Terá sido um erro? Achas? Achas?

(Vens de um país, muito ao sul, que assistiu 
a revoluções…. Viveste os momentos de Evita 
Perón, o amparo dos pobres, que distribuía 
promessas de riquezas, quando ela discursava 
da varanda cor-de-rosa do Palácio Presidencial… 
Conta!  Conta as sucessivas bancarrotas, a 
desvalorização do peso, os deslizes da moeda, 
desses pesos que chegaram a luzir tão pouco. E 
porque não revelas o que o povo passou durante 
a Guerra das Malvinas, o que os Generais 
fizeram, e mais recentemente quem foram e são 
as “Mães da Praça de Maio”, na capital do país 
que te acolheu? Conta…! E quem, colhido de 
medo, percorreu fugindo à frente da soldadesca 
a mais larga avenida do mundo, a 9 de Julho, em 
Buenos Aires?...)

(Não me lembres de tudo o que me 
esqueceu, ou fiz por esquecer. Posso contar-te 
o que tu sabes, mas não tenhas pressa. Tenho 
sede. Hoje, esta noite há luar, luar de janeiro. 
Cheguei há pouco)  

O táxi parou aqui mesmo no Largo onde 
o meu querido poeta, o Bernardo, com o seu 
sorriso de plenitude e de bondade me recebe 
agora. Foi há tantos anos, que convivi com 
ele! ... Lembro-me quando conversávamos no 
Clube e comentávamos o que se passava no 
Algarve e em Lisboa, e os sucessivos governos 
republicanos que duravam apenas semanas ou 
meses. Depois… Quanto a Ditadura do 28 de Maio 
nos rasgou as vestes de vergonha e da revolta?!...

(“Minha aldeia voltei!...”. Hoje, é Vila. Hoje, é um 
Município com tudo o que há de mais moderno 
e necessário. Tudo se transformou e dinamizou)

Pago o táxi que me trouxe do Aeroporto 
de Faro. – Quer ajuda para levar as malas?... 
– acrescenta o taxista, de cabeça rapada. – 
Obrigado. Não necessito. – Tem casa? Ou vai 
hospedar-se aonde? – insiste o Senhor Joaquim 
Parra, já com a mão no volante. – A minha casa já 
não existe. Vendi-a. Só algum familiar, por aí nas 
redondezas… Não se preocupe. Há-de haver um 
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O paquete Santa Maria  pertenceu à Companhia Colonial de Navegação (CCN), de 1953 a 1973.

Na sua viagem inaugural  ligou Portugal ao Brasil, Uruguai e Argentina, levando a bordo o então Ministro da Marinha, Américo 
Tomás, que viria a ser Presidente da República Portuguesa. Este recebeu a bordo o presidente Getúlio Vargas, do Brasil, e o 
presidente Peron, da Argentina, durante as primeiras escalas no Rio de Janeiro e em Buenos Aires. 
Durante a sua carreira fez a ligação entre Portugal e as Américas (do Norte, Central e do Sul). Foi o único paquete português 
com ligações regulares a portos dos Estados Unidos da América.

Extraído e resumido de https://pt.wikipedia.org/wiki/N/T_Santa_Maria

quarto, uma pensão, qualquer toca … – Então, 
que seja feliz!... Traz umas cores amareladas. Vem 
fatigado. Descanse. – Chegar! Mesmo assim, ter 
chegado a São Brás de Alportel, com a minha 
idade, já tão doente, sem afetos próximos, sem 

familiares que se lembrem de mim, foi muito 
importante… Voltei! “Ritorno”

(Olha as pessoas que surgem no Largo, 
vindas das ruas limítrofes, e vêm munidas 
com máscara facial, tal como tu trazes a tua. 



S B A  •  R E V I S T A  D E  C U L T U R A2 8

Aí temos um mundo de máscara! E de medo!... 
Principalmente medo do outro que connosco 
conversa, que pode trazer o vírus mortal e ser 
transmissor. A pandemia corre por Portugal 
inteiro, pela Europa toda e por muitas outras 
partes do globo)

Pego nas malas. Estão pesadas como 
chumbo, coisas sem préstimo. Vou começar a 
perguntar por aí.   

(Repara no teu rosto, nas mãos magras e 
soltas de reumático, mãos de trabalho rude, 
repara na curvatura abaulada das tuas costas, 
nesse ar cansado, talvez febril. Vá! Enche o peito 
de ar! Vens tão diferente! Será que aguentas o 
peso dos malões?)

(Ah!... A tua voz, a voz do meu regresso, a 
tua voz, consciência que apreende tudo, que 
presencia tudo, ouve tudo e quase que pensa 
tudo por mim! Olho o espaço donde vem o som 
da tua voz. Não está ninguém…) 

– Deixámo-nos de escrever, de comunicar, 
mas devo ter parentes por aí nalguma loja 
comercial, nalguma repartição, ou acomodados 
na reforma, cada um em suas casas. Acendo um 
cigarro, e dou uma fumaça de modo a evitar 
inalar parte do fumo. Um cigarro sabe-me bem. 
Agora que carrego um passado que muitos do 
meu tempo não transmitiram.

(Queres saber mais?... Não vens rico, 
amealhaste apenas uns dinheiritos que mal te 
pagarão o teu sustento, a vida quotidiana por 
uns tempos. Diz a verdade, sim! E perante a 
crueza da doença, verás o número de parentes 
diminuir por nunca te terem conhecido ou não 
se lembrarem de ti. Não querem complicações. 
E tu és uma complicação em ti mesmo. Repara 
que nem gorjeta deste ao homem do táxi, e ele 
bem esperou… Distraído que  estavas)

(Sim! Venho cheio, cheio de nada que valha a 
pena, que se possa inserir nesta nova realidade 
linear que me cerca e se fragmentou com a 
minha longínqua partida, outrora, e depois 
demorada ausência total. Nem deixei casa que 
tivesse herdado, nem açoteia para olhar o céu à 
noite. Nem terrenos por cultivar. Venho cheio de 
vida passada, corpo gasto, alma moída)

Ainda estou no Largo da Entrada da Vila. 
Parado perante o tempo e quem passa. As malas 
juntas, arrimadas a um arbusto. Onde poderei 
adquirir esperança? Onde poderei ancorar 
algum resto de vida? Olho a serra, com a estrada 
a subir para o Alportel, olho o caminho para 
Loulé, para o Carnaval que adormeceu, olho a 
frenética atividade da Vila. Já são horas. Estou só. 
Aonde chego, aonde chegar terei de recomeçar 
quase tudo. Eu, e apenas eu. Na cegueira de 
minha noite cerrada.

(Ah!... Estás olhando o Clube? Estás na tua 
terra. Não desejaste sempre regressar? Que mais 
queres agora? – Esta tua voz… Sempre a mesma 
voz repetitiva que me atormenta. E ninguém 
mais. Ninguém mais)   

– Que quero agora?... Vou procurar uma casa 
para as minhas posses, que possa restaurar. 
E estou doente. Tenho de me tratar. Primeiro, 
quero ir à Mesquita Alta. Depois, aos Barrabés. 
Tinha lá uns primos. 

– Como dançavam as raparigas no 
meu tempo! A Rosalina, a Maria Diniz, a 
Lucrécia, a Joaquina… E jogávamos ao bilhar, 
organizávamos Récitas…

– E pelo Carnaval?... Os bailes. Agora lembrei-
me da Pensão da D. Ângela?

– Morreu a proprietária. A casa foi demolida. 
E hoje é um prédio esguio de apartamentos de 
duas assoalhadas.
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OBS: 
Este texto é uma ficção. Qualquer semelhança com factos ou pessoas reais é pura coincidência.

Passo pela igreja matriz, a porta aberta, e 
nasce-me o desejo de entrar. Espaço vazio e 
solene. Cheira a incenso. Olha!... Que é feito da 
Natércia? Era muito de missas e novenas. Sinto 
vontade de rezar. Porém, desaprendi todas as 
orações! Como voltar a acreditar, a crer na fé? – 
(Perdeste a fé, a prática religiosa…. A tua mulher 
chilena, a Paquita, também não era religiosa. E 
isso ajudou a quebrar o teu acreditar)

(Presencia daqui deste ângulo, ao fundo, a 
imagem de São Brás, orago da freguesia, outrora 
santo de muita devoção. E a Festa das Flores no 
Domingo de Páscoa?... “Ressuscitou como disse! 
Aleluia!.... Ressuscitou como disse! Aleluia!...”)

Deixo os joelhos escorregarem devagar e fico 
ajoelhado, comovido, imerso em profundidade. 
Uma senhora saiu da sacristia e olha-me cheia 
de pasmo, devendo estranhar-me, e ainda mais 
por ter ao meu lado dois malões pretos! Corre 
novamente para a sacristia a chamar outra muito 
mais nova, alta e magra. Sinto-me incomodado. 
Será que desconfiam de mim? 

(Confundiram-te provavelmente com algum 
larápio de peças de Arte Sacra)

Levanto-me apressado, pego nas malas, e em 
passo estugado abandono o interior da igreja. 
Deveriam ter ficado à espera de uma explicação.  
Recordo agora o Padre Inácio, o seu espírito 
folgazão, de observador atento e irónico… “Ah!... 
Padre Inácio! Vale-me, Padre Inácio!... Não sou 
aquilo que pareço!”

(Depois, só o silêncio do empedrado, e tu, 
minha Consciência) 

(Sê justo. Estás exausto. Se encontrares mais 
velhos, dirão logo que andaram contigo ao colo, 
que conheceram perfeitamente a tua família, 
que foram à escola contigo) 

Céu enevoado. Manhã friorenta. Sente-se 
uma navalhinha de arrepio vinda da serra. Corta, e 
corta feroz. Um transeunte, mais decidido, como 
se levasse apressado o destino entre as mãos, 
olha-me com curiosidade, não sei se igualmente 
receio, e espia-me com o olhar de alto a baixo, 
mais as malas. Grito-lhe reactivamente: – Esta é 
a minha terra, a terra onde nasci! Esta é a minha 
terra, ouviram todos?! – E ele, submerso no mais 
coado silêncio, apressa ainda mais o passo e 
segue pela rua que vai para o Alportel. 

(Querias ser recebido com foguetes, banda 
musical, e gente, gente inundando o Largo e 
as ruas?!... – Não tanto! Brincas…. Irónica como 
sempre! Voz de mim mesmo, voz do meu 
regresso!) 

Preciso que me reconheçam para que possa 
reconhecer o lugar onde nasci, a minha terra 
com gente viva, principalmente com gente que 
nasceu durante a minha prolongada ausência. 
Reconhecer e ser reconhecido. Um jogo de 
espelhos, com os imprescindíveis pontos de 
referência.
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OS LADOS DA VIDA
Da aldeia para a Mesquita

Somos amigos desde que nos conhecemos. 
Desde sempre. Curiosamente fomos batizados 
no mesmo dia, 25 de Dezembro de 1938, na 
mesma igreja, com o mesmo padre, Manuel 
Mendonça da Rita de seu nome, pároco  em 
Santa Catarina da Fonte do Bispo, função que 
dividia com a paróquia de Almancil. Talvez pela 
coincidência que nos marcou para toda a vida, 
passei a ouvir dizer que ele, esse meu amigo, era 
o meu outro lado.

Com 3 anitos, recordo que fui para a cerimónia 
com o meu fatinho  à marinheiro, creme, com 
gola aberta sôbre os ombros, azul e riscas 
brancas, e não gostei nada de que o sacerdote, 
no decorrer da cerimónia, me tivesse agarrado 
e molhado a cabeça na pia de água benta. Pela 
surpresa ou pela sensação esquisita da água a 

escorrer-me pelo pescoço, gesticulei de tal modo 
que o chapéu do prior foi parar ao chão, perante 
o olhar reprovador do meu amigo que só mais 
tarde consciencializei, enquanto solícitas mãos 
desceram ao solo com mil desculpas adequadas 
ao momento.

Esta imagem é a primeira que o disco rígido 
da minha memória fixou, vindo a seguir a 
recordação da deslocação a São Brás no dia do 
casamento dos meus pais, celebrado em Santa 
Catarina, a 17 de Agosto do mesmo ano.

Após a cerimónia e conforme já tradição, os 
nubentes foram fazer as habituais fotos fora de 
portas, a marcar aquele dia inesquecível, sempre 
desejado como único. Por circunstâncias fortuitas 
ou preconcebidas, normalmente encontradas 
para levar por diante os amores contrariados, - a 



S B A  •  R E V I S T A  D E  C U L T U R A 3 1

outra era a fuga do casal, à noitinha ou quando 
ainda o cantar do galo não se fazia ouvir - tive 
o privilégio de também viajar com os meus 
pais no automóvel do Chico da Capela, um dos 
raros que havia na aldeia. Enquanto o fotógrafo 
entretinha os padrinhos e alguns convidados, 
dois a dois, com os recém-casados, lá para os 
jardins da Verbena, fiquei com os demais e o meu 
companheiro de todas as horas, no Largo de São 
Sebastião, na sala de espera da EVA. E, curioso, 

claro, a ver como funcionava, ali mesmo quase à 
esquina, uma bomba de gasolina ainda manual, 
propriedade de José Rodrigues Engrácia, mais 
conhecido por Zé Joana. 

A partir desse dia assentei arraiais na 
Mesquita Alta, em casa de meu pai, que fôra o 
ninho onde os meus avós Francisco de Sousa 
Correia e Joaquina de Sousa Dias haviam criado 
os seus filhos.

"Com 3 anitos...o chapéu do prior foi parar ao chão..." 

(César da Luz Dias Correia com 3 anos de idade) e o Padre Manuel Mendonça Rita.
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A escola primária

Com 7 anos esperou-me a escola primária, 
ali a 500 metros, onde tive como professor Décio 
Passos Botinas na primeira classe e Júlio de Brito 
Pontes, no segundo ano de escolaridade. 

Talvez porque a memória faz as coisas 
raras pararem no tempo, foi este o professor 
que marcou uma época de acontecimentos 
incomuns nos primeiros anos da década de 
40, pelo estilo de ministrar pedagogia à sua 
maneira e pela emulação pouco edificante 

que transmitia aos alunos, para além de criar 
motivação para um certo tipo de galhofa nada 
honrosa para alguns. Pessoalmente, nada em 
desfavor, bem pelo contrário, até pela confiança 
que em mim depositava, um moço de 8 para 
9 anos, a ponto de me incumbir da recolha do 
macho em que se transportava desde a vila, na 
cavalariça de sua propriedade que distava uns 
600 metros da escola.

O estabelecimento de ensino, em casa 
particular alugada a Josué de Sousa Contreiras, 
era misto, e o mesmo professor dava aulas às 
três primeiras classes da primária. Recordo que 
uma pergunta feita a um aluno da 3ª classe 
que não fosse bem respondida, era repetida 
a um aluno com menos escolaridade. Se este 
respondesse certo, o professor ordenava que o 
segundo castigasse o primeiro com uma dúzia 
de palmatoadas em cada mão.

Quando um dia me calhou dar a resposta 
certa que o António Costa falhara, o professor 
chamou-nos para junto do quadro preto e, à 
frente dos colegas, entregou-me a régua para 
que infligisse ao meu companheiro o castigo 
correspondente a uma das mãos. - “Agora 
a outra!”, ordena o professor. Desagradado, 
calcule-se o constrangimento da situação que o 
sempre presente e meu íntimo amigo reforçou.

Simultaneamente, reage o Costa, 
ameaçando-me, de mão no ar: - ”Dá lá mais, dá!!!”. 
Ali presente, acto contínuo, e para meu alívio, é 
o professor que pega na régua e descarrega as 
doze palmatoadas na outra mão do António!

Outra forma de castigo aconteceu com o 
meu companheiro, também de outras venturas 
e desventuras, António Gago, o Tonica, que não 
soube responder a uma pergunta do professor. 
Desta vez, não houve castigo de ordem física, 
mas creio que ainda lhe doeu mais. Com umas 
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grandes orelhas de cartão, o Tonica, enfeitado 
de burro, foi colocado à janela que dava para a 
estrada nacional 270, que liga São Brás aTavira. 
Quem passava, perante a surpresa da inusitada 
cena, não podia deixar de sorrir!

Enquanto na Primária, fui, dentro do 
meu mundo, um bom aluno, se calhar 
inconscientemente, até porque o horizonte 
era limitado. Mas, nas férias da  terceira classe, 

Foto de 1949,  feira de Setembro em São Brás.

Já adolescentes, antigos companheiros de escola. 
Da esquerda: António Gago Costa, João Neves (Nicajão), 
António de Sousa Gago (Tonica, sapateiro), e César Correia. 
Em baixo, Joaquim Brito Caiado, João Neves Rosa e Eugénio 
Domingos Gonçalves Viegas.

apareceu a oportunidade de um desejado 
passatempo fora de casa, ali ao lado da escola, e 
lá ia eu, todas as tardes, montado no meu triciclo, 
com a merenda que a minha mãe, com todo o 
carinho, me preparava. 

Diziam-me que era bom aprender um ofício, 
mas não me lembro de quem foi a ideia que 
vinha, aliás, ao encontro das práticas da época, 
em que os pais ofereciam o trabalho dos jovens 
a troco da aprendizagem de um ofício que lhes 
abrisse um caminho de futuro.  Lembro-me, 
isso sim, do mestre Manuel Vargem, sapateiro, 
única actividade na Mesquita Alta para além 
da lavoura, me mandar  endireitar  pregos que 
sempre tentavam  escapulir-se  sôbre aquela 
pedra redonda e lisa que punha sôbre os joelhos, 
e das tentativas do martelinho para me acariciar 
os dedos! E recordo, melhor ainda, de que a 
promessa de me dar vinte e cinco tostões por 
semana não foi cumprida. Certamente porque 
o negócio estava fraco, o patrão teve de fechar 
a porta e emigrar para a Argentina, donde não 
mais voltou.

Tive azar e fiquei revoltado, mas o meu 
amigo e conselheiro de sempre fez-me ver as 
coisas de outra maneira. Não houve maldade 
na atitude, bem formado que era, a última coisa 
que desejaria era não pagar a quem devia e 
sabe-se lá quanto terá sofrido para encontrar 
uma solução que trouxesse novo rumo para a 
vida dos seus.

O reconhecimento dessa mágoa era 
merecedora da compreensão da Sociedade, 
sempre sequiosa  da condenação à revelia da 
justeza de qualquer avaliação.  Convencido 
pelos argumentos e de bem comigo mesmo, 
fiquei desejando boa sorte ao mestre Manuel 
Vargem e pugnando por muitas venturas na sua 
nova vida.
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A caminho da vila

Da escola primária para o ensino particular 
do 1º ciclo dos Liceus, em São Brás de Alportel, 
vai um salto de 3 quilómetros desde a Mesquita 
Alta, que fiz durante quatro anos. De bicicleta 
nova em duralumínio, com uns 7 quilos de peso, 
impensáveis para a época, e algum sentimento 
exibicionista, este prémio do meu pai pelo êxito 
de ter feito a 4ª classe e o exame de admissão ao 
ensino secundário no mesmo ano, não foi, tenho 
de o reconhecer, benéfico para os estudos, mas 
antes um incentivo para fazer mais quilómetros 
por caminhos que não chegavam às aulas.

Na transição para adolescente, mas já sem 
ser criança, a idade da puberdade é mensageira 
que anuncia novos mundos. Eu não fui excepção 
e, em cada dia, fui encontrando motivos que 
baixaram a minha cotação de bom aluno na 
escola primária para um estudante nem por isso.

Em casa, ainda sem electricidade, uma 
telefonia Philips só com horário dos noticiários,  
por dependente da carga de uma bateria, para 
um iniciado  na militância musical era coisa 
apenas decorativa. A uma certa frustração 
juntavam-se, claro, os livros escolares sempre 
expostos em cima da mesa, mas muito atento 
aos passos dos que se aproximavam. Na gaveta, 
sempre de serviço, os cadernos de banda 
desenhada do meu contentamento.

Até que um dia um dos meus professores 
encontrou, ocasionalmente, o meu pai 
e perguntou-lhe se eu estava doente. 
Surpreendido, quis saber qual a razão daquela 
pergunta e respondeu que não, não estava 
doente! Estarrecido, ruborizado e perplexo 
fiquei eu quando, ainda nem em casa tinha 
entrado, o meu pai, no seu modo tranquilo mas 
decidido, me atira, de chofre: - “Faltaste às aulas, 
porquê”?!! O leque de justificações era curto e a 
saída airosa, mas nada convincente, foi recurso 

de última hora: - “Atrasei-me, cheguei já fora do 
horário!”. No esperado contraditório, a resposta 
foi um fintado pontapé dirigido ao fundo das 
costas que, nunca cheguei a saber, limpou o pó 
das minhas calças ou deu lustre nos seus sapatos 
ou ainda, se calhar, deu para os dois lados! Após 
a acção, chegou a palavra: “Se vais de bicicleta e 
chegas atrasado, durante uma semana não lhe 
pegas e vais a pé”! E foi quase assim. Chegada 
a quinta feira, por bom comportamento, a pena 
foi levantada.

Na consequente e natural reflexão de 
caminheiro, tive sempre a companhia do 
meu inexorável amigo que me massacrava os 
ouvidos. Em cada dia, nunca faltou uma retórica 
de censura pelas minhas atitudes desalinhadas 
dos bons preceitos incutidos pelos  meus pais, 
relativamente a comportamentos fidelizados 
aos exemplos que tinha em casa. Eu sabia, 
mas a insensatez, deixada à solta, não é boa 
conselheira. E doíam mais as suas reprimendas, 
porque a razão estava do meu outro lado!

A camioneta do Santos

Na década de 50, o exame do 2º ano era 
feito no Liceu Nacional de Faro, o que, para 
nós, alunos do ensino particular, era encarado 
com natural expectativa, ansiedade e receio do 
desconhecido, a fazer lembrar o “bicho de mato” 
que só se aproxima da aldeia por necessidade 
de sobrevivência. 

Vencido o inibidor receio, escancaravam-
se, então, as portas do 2º ciclo dos Liceus e a 
deslocação para as aulas na capital do saber 
passava a  uma inevitabilidade.
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Em 1952 partilhava o mesmo banco da camioneta do Santos que passava por Estoi. Na foto vê-se o Ventosa, a Maria José 
Brázia  ao centro e a Madalena Louro.

 A solução foi encontrada na “imunidade de 
grupo”para ultrapassar a dificuldade, quanto 
permitia o mediano nível de sustentação das 
famílias, maioritariamente de limitados recursos 
para alojar os filhos em casa alugada.

Surgiu, assim, a ideia de fretar um autocarro 
à Empresa António Evaristo dos Santos que, 
a partir de Outubro de 1951, transportava, 
diariamente, os alunos desde o Largo de São 
Sebastião até ao Liceu, ida e volta, passando por 

Estoi, onde as dificuldades eram as mesmas. 
Concretizada a intenção, às 7 horas da manhã 
todos os alunos rumavam ao Largo de São 
Sebastião, onde os esperava o autocarro e o 
motorista, normalmente o próprio empresário. 
Uma ou outra vez, conforme o turno que fazia 
noutras carreiras, era o Sr. Joaquim de Sousa 
Gago, motorista da empresa, que nos levava e 
trazia de Faro, ao fim do dia escolar.
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César Correia

Adolescentes na maioria, a descoberta 
do mundo adulto era mais propício ser ali 
encontrado no contacto diário. Não fui excepção 
e encontrei afinidade com uma das colegas que 
se revelou a companheira ideal para partilharmos 
o mesmo banco, na ida e na volta.

Na manhã de um certo dia notei que o Sr. 
Santos olhava, repetidamente, para o espelho 
retrovisor. Quando íamos nas Campinas de Faro 
a caminho do Liceu, parou o autocarro, deu meia 
volta sobre si mesmo e, inopinada e secamente, 
dirigiu-se-nos: - “Isto aqui não é nenhuma boate!”. 

Companheiros do Liceu, em 1953.

Da esquerda: Júlio Lopes Pontes Eusébio, o Juca, António 
José Cercas Soares e César da Luz Dias Correia.

Austero, mas educado, não o fez directamente, 
mas todos percebemos o recado. A conversa 
no nosso banco era interessante, agradável, 
fluída e, como latinos, as mãos eram preciosa 
ajuda para a compreensão das palavras que, 
às vezes, nem eram ditas. Mas não gostámos 
da atitude, achámos inadequada e excessiva. 
Eu, o Juca, Júlio Lopes Pontes Eusébio, futuro 
otorrinolaringologista, e o Jorge Neves, Serôdio, 
depois engenheiro electrotécnico, logo ali 
engendrámos a estratégia para  chatear, coisa 
ligeira que não ia matar, mas ia moer.

Para descargo das nossas consciências, 
impunha-se a“vingança da puberdade”. Aquele 
repetido olhar para trás, pelo retrovisor, em vez 
de olhar para a frente, até poderia ter condenado 
a ciência são-brasense a ficar nos braços dos 
laranjais das Campinas de Faro!...

A mensalidade a pagar pelo transporte era de 
130$00. Iríamos, pois, pedir às casas comerciais, 
lojas e cafés, para nos trocarem os escudos em 
moedas de $10 centavos. E assim foi. Lá estava 
eu, às 7 horas da manhã, a entregar ao Sr. Santos 
uma bolsa de pano com 1.300 moedas de tostão!

Entretanto, eu e os meus companheiros, 
refastelados no banco traseiro do autocarro, 
assistiamos às manobras de contagem. 
Chegado ao fim, chamou-me e disse-me que 
faltava dinheiro. Assegurei que não faltava e 
os meus companheiros confirmaram. Contou 
outra vez , chamou-me novamente e devolveu-
me 14 tostões, que disse estarem a mais. Nesse 
dia chegámos atrasados e todos perdemos a 
primeira aula!

Depois disso, quando alguém tinha teste 
marcado para a primeira aula do dia seguinte, 
surgia a pergunta, “por cima da corda”, claro: - 
“Quando pensas pagar, outra vez, em tostões? 
Calhava bem, amanhã!”!!!...
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QUANTA TERRA HÁ NESTA TERRA?

Em 1790, é promulgada no Reino de 
Portugal, por D. Maria I, a Lei da Reforma 
das Comarcas, remodelação administrativa 
destinada a optimizar o acesso à Justiça, através 
da reorganização das ouvidorias – forma de 
magistratura de antanho – que através desse 
decreto seriam extintas e convertidas em, 
justamente, comarcas.

Considera-se que nesta lei “se lançaram, 
pela primeira vez, os fundamentos de uma 
proposta de reforma global do território do 
Reino”1. Esta medida insere-se claramente 
no espírito mais abrangente de reformismo 
ilustrado da organização e administração régia, 
que traduz de forma eloquente os princípios 
do Iluminismo, dominante no pensamento 
do séc. XVIII. No entanto, e pese embora esta 
reforma tenha sido efectivamente tentada, 
enfrentou múltiplas resistências e padeceu de 
insuficiência de recursos, pelo que “redundou 
num enorme fracasso, dela não resultando mais 
do que a supressão das ouvidorias”2. Em boa 
verdade, apenas três décadas mais tarde, com 
a Revolução Liberal de 1820 e a alteração do 
regime de vínculos associados à terra, se assistirá 
a um de “três momentos históricos marcantes 
da nossa história fundiária”3.

Em termos administrativos, e já antes de 1790, 

o Algarve havia sido alvo de uma reorganização, 
essa sim efectiva, ainda no reinado de D. José. 
Através de alvará datado de 16 de Janeiro de 
17734, é determinado um conjunto de alterações 
que reconfigura as divisões administrativas da 
região, de entre as quais se destaca a criação dos 
concelhos de Lagoa e Monchique, e a extinção 
do concelho de Alvor – anexado por Portimão. 
Mais tarde, num processo que é balizado por 
um alvará de 12 de Dezembro de 1775 e o dia 
13 de Maio de 17765, é extinto o concelho de 
Cacela e criado o de Vila Real de Santo António, 
que incluiria o território daquele outro. Estas 
reformas, integradas no denominado Plano de 
Restauração do Reino do Algarve, gizado por 
Sebastião José de Carvalho e Melo, Marquês 
de Pombal, foram de tal forma marcantes que 
perduram até aos nossos tempos. Desde então, 
poucas alterações ocorreram, sendo as mais 
relevantes a criação do concelho de Olhão (1826), 
a integração do concelho de Sagres no de Vila 
do Bispo (1834) e a criação do concelho de São 
Brás de Alportel, já sob o regime republicano, 
em 1914.

Por falar no mais jovem concelho algarvio, 
como seria a organização da terra nos idos 
tempos de finais do séc. XVIII, início de séc. XIX? 
Qual o seu valor, e o que traduziria?

1 Nogueira da Silva, A. C. (1998). O Modelo Espacial do Estado Moderno. Reorganização Territorial em Portugal nos Finais do 
Antigo Regime. Lisboa, Editorial Estampa, p. 74. 
2 Silveira, L. N. E. (1997). Território e Poder. Nas origens do Estado Contemporâneo em Portugal. Cascais, Patrimonia Historica, 
p. 54.
3 Beires, R. S., Amaral, J. G. e Ribeiro, P. (2013). O Cadastro e a Propriedade Rústica em Portugal. Lisboa, Fundação Francisco 
Manuel dos Santos, p. 92.
4 Que se insere numa sucessão de outros alvarás, promotores de reformas a variados níveis, todos centrados no Algarve.
5 Inauguração oficial de Vila Real de Santo António, simbolicamente no dia de aniversário do Marquês de Pombal, antecedida 
de três decretos sucessivos de 12 de Outubro de 1774, que afectam magistrados ao que viria a ser o concelho.



S B A  •  R E V I S T A  D E  C U L T U R A3 8

Como saber mais sobre a terra?

Sabendo de antemão que a reforma de 
1790 constituiu um insucesso por parte da 
Coroa, na tentativa de reorganizar o seu edifício 
administrativo, não deixará de ser curioso tentar 
perceber qual o cenário em São Brás de Alportel 
nessa altura ou, no mínimo, procurar indicar vias 
para essa compreensão.

Conforme referido, a autonomia de S. Brás 
enquanto concelho ocorre apenas no Séc. XX, 
nos conturbados tempos da I República. Até 
essa data, o território que hoje constitui os seus 
limites administrativos integrava o concelho de 
Faro, enquanto freguesia.

Uma hipótese de estudo poderá ser a 
análise do imposto da décima, cobrado na 
então freguesia. Este imposto, vindo já desde o 
Séc. XVII, “recaía sobre todo o rendimento sem 
excepção, desde os rendimentos decorrentes 
do trabalho (maneios), aos que advinham das 
propriedades imóveis rústicas ou urbanas – 
incluindo todo o tipo de rendas, foros, censos 
e pensões a elas associadas – passando pelos 
juros cobrados pelo empréstimo de capital”6. É 
também relevante pela sua “grande abrangência 
social, uma vez que todos os indivíduos, desde 
as classes privilegiadas da nobreza e do clero às 
mais pobres, eram igualmente taxados”7 e pela 
sistematização de informação que aporta, ao 
ponto de os livros de lançamento e cobrança 
da décima serem considerados, pela sua 
“abrangência e cronologia (...) provavelmente, as 
fontes documentais mais ricas para reconstituir 
um retrato global dos rendimentos da população 
no Antigo Regime”8.

Para o presente exercício, foi consultado o 
livro de lançamento e cobrança da décima sobre 
os “Predios urbanos e Rusticos da freguezia de 
São Braz, Termo da cidade de Faro”9, referente ao 
ano de 1801, ou seja, cerca de uma década após 
o lançamento da Lei da Reforma das Comarcas.

Nesta fonte, a par da inventariação dos 
prédios existentes na freguesia, é possível 
conhecer a sua localização, identificar os seus 
proprietários, e quantificar a avaliação do valor 
desses mesmos prédios, de onde decorre, por 
aplicação directa da taxa, a respectiva décima.

6 Fidalgo, A. (2021). A Restauração do Reino do Algarve: reformismo económico nos finais do Antigo Regime. Tese de 
Doutoramento. Lisboa, ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa, p. 73.
7 Ibid.
8 Ibid.

Pormenor da primeira página do livro de lançamento e 
cobrança da décima sobre prédios urbanos e rústicos da 
freguesia de São Brás de Alportel, referente a 1801 (AHMF)



S B A  •  R E V I S T A  D E  C U L T U R A 3 9

Quanto, e porque, vale a terra?

Conforme referido, através dos registos de 
lançamento e cobrança da décima, é possível 
saber qual a avaliação de cada um dos prédios 
identificados. Mas qual o critério de avaliação? 
Quais os factores determinantes para a avaliação 
imobiliária de então, num momento em que, ao 
contrário do presente, os modelos económicos 
de base especulativa não tinham ainda 
arrancado em pleno?

Importa, antes de mais, perceber o modelo 
económico dominante. O séc. XVIII português 
é indelevelmente marcado pela “intervenção 
reformista pombalina (...) comummente 
associada (...) ao mercantilismo (...). Porém, ainda 
durante o Pombalismo, o mercantilismo começa 
a ser progressivamente debatido e questionado 
por um ideário de pendor agrarista, geralmente 
associado na historiografia à doutrina fisiocrática 
(...) que se caracteriza fundamentalmente 
pela ideia de que a principal fonte da riqueza 
reside no sector agrícola”10. O já citado Plano de 
Restauração do Reino do Algarve é expressão 
regional do reformismo pombalino, pelo que 
o Algarve está plenamente abrangido pelo 
mesmo. Mais, à entrada do séc. XIX, “quer as 
técnicas agrárias, quer as instituições sociais 
e políticas (...) não eram substancialmente 
diferentes daquelas que existiam em 1700”11.

Tendo presente tal enquadramento, é seguro 
inferir que na base da avaliação dos prédios, 
concretamente dos rústicos, estaria então a sua 

9 Arquivo Histórico Municipal de Faro, Fundo Câmara Municipal de Faro – Livros de lançamento da Décima, AHMF, PT/MFAR/
CMFAR/F-A/006/009.
10 Fidalgo, A. (2018). O Suplemento ao Memorial Económico, e Político sobre a Agricultura, Comércio e Pescarias do Reino do 
Algarve, de autoria do Bacharel José Viegas de Andrade; in Anais do Município de Faro, Volume XL. Faro, Câmara Municipal 
de Faro, pp. 98-99. 
11 Costa, L. F., Lains, P. e Miranda, S. M. (2011). História Económica de Portugal – 1143-2010. Lisboa, A Esfera dos Livros, p. 219.
12 Fidalgo, A. (2021), op. cit., p. 74.
13 Ibid.

relevância agrícola e, dentro dessa, aspectos 
directamente relacionados com a produtividade. 
Ainda assim, permanece velada a questão da 
dimensão da propriedade, a qual seguramente 
também teria alguma influência na valorização 
dos prédios.

José Vicente Serrão (apud Fidalgo12) 
problematizou “as classificações de pequena, 
média e grande propriedade, utilizando como 
critério de classificação a lei de 3 de Agosto de 
1770, de regulação dos morgados”, determinando 
“para a região de Lisboa nos finais do Antigo 
Regime cinco escalões: a pequena propriedade, 
com rendimentos anuais inferiores a 25 mil 
réis; a pequena-média, entre 25 a 50 mil réis; a 
média, entre 50 a 100 mil réis; a média alta entre 
100 e 200 mil réis; e a grande propriedade, com 
rendimentos superiores a 200 mil réis”. Numa 
interpretação e adaptação desse trabalho à 
realidade regional, Andreia Fidalgo estabelece 
que, “considerando que para o caso do Algarve o 
rendimento “significante” estipulado era metade 
do anterior, ou seja, 100 mil réis, optamos por 
adaptar este escalonamento da seguinte forma: 
a pequena propriedade, com rendimentos 
inferiores a 15 mil réis; a pequena-média, entre 
15 e 25 mil réis; a média, entre 25 e 50 mil réis; 
a média-alta entre 50 e 100 mil réis; e, a grande 
propriedade, com rendimentos superiores a 100 
mil réis”13.



S B A  •  R E V I S T A  D E  C U L T U R A4 0

Para a presente reflexão, adoptar-se-á esta 
bitola, sendo no entanto necessário proceder à 
actualização dos valores para 1801, por força da 
inflação relativamente a 1770. Para obtenção 
desse valor, utilizam-se as taxas calculadas por 
Nuno Palma e Jaime Reis14 para a evolução 
do Consumer Price Index (que, basicamente, 
acompanha o custo de cabazes de produtos 
representativos), de que resulta um coeficiente 

Analisando os prédios urbanos elencados 
para a localidade de São Brás de Alportel, 
verifica-se que a totalidade da propriedade é 
pequena. Até mesmo o prédio mais rendoso, 
a Estalagem do Morgado, registada em nome 
de João Gonçalves e localizada na então Praça, 

14 Palma, N. and Reis, J. (2019). From convergence to divergence: Portuguese economic growth, 1527-1850; in Journal of Economic 
History 79 (2), pp. 477-506.

de actualização de 1,88 e o escalonamento de 
acordo com os seguintes intervalos: a pequena 
propriedade, com rendimentos inferiores a 28 
200 réis; a pequena-média, entre 28 200 e 47 000 
réis; a média, entre 47 000 e 94 000 réis; a média-
alta entre 94 000 e 188 000 réis; e, a grande 
propriedade, com rendimentos superiores a 188 
000 réis.

é avaliada em 24 mil réis – com consequente 
décima de 2 400 réis – o que a destaca claramente 
das demais propriedades, mas não deixa de a 
estabelecer como pequena propriedade, face à 
bitola referenciada.

São Brás, uma urbe modesta

Lançamento da décima da Estalagem do Morgado.
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Analisando a distribuição da cobrança 
de décima (valor médio) por ruas, é possível 
obter uma ideia das artérias urbanas que 
concentravam propriedades mais valiosas:

15  Louro, E. (1996) [1929]. O Livro de Alportel. São Brás de Alportel, Câmara Municipal de S. B. de Alportel, pp. 76-77.

Para um melhor enquadramento urbano 
destas ruas que, existindo ainda hoje, viram 
alterada a sua toponímia, atente-se no esquema 
constante do Livro de Alportel15:

Décima cobrada sobre prédios urbanos em S. Brás de 
Alportel, em 1801.

Planta de São Brás de Alportel, entre 1757 e 1839.

Verifica-se assim que era a Praça (ou Prassa, 
na antiga grafia, correspondente ao actual Largo 
Bispo Gomes do Avelar e Rua Victorino Passos 
Pinto) e a Rua de São Sebastião (actual Rua Gago 
Coutinho) que concentravam as propriedades 
mais valiosas. No extremo oposto, a Rua de Fora 
(actual Rua Teófilo de Braga) era dominada por 
prédios mais modestos.
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Hortas, courelas, fazendas, seus bocados e partes

Em termos de prédios rústicos, o livro da 
décima de 1801 organiza-se de duas formas, 
segundo as quais se dividem as hortas, courelas, 
fazendas ou seus bocados e partes, conforme 
as descrições encontradas. Primeiramente, 
são elencadas diversas propriedades (171 
prédios), sem referência à sua localização, pelo 
que se agruparam como “indiferenciados”. 
Seguidamente, os restantes prédios rústicos da 
freguesia são organizados por sítio, todos eles 
ainda hoje de toponímia perfeitamente familiar 
e identificável no terreno.

Destaca-se a curiosidade do sítio de Montes 
Novos, hoje integrado no Concelho de Loulé, 
constar como parte de São Brás de Alportel, 
sendo por isso aqui, igualmente, ilustrado.

Num panorama geral em que toda a 
propriedade se classifica como pequena, 
verifica-se uma única excepção. Um prédio, de 
localização não referida, registado em nome de 
António Coelho e João Martins Coelho, constitui 
uma pequena-média propriedade, avaliada em 
29 050 réis, sendo por isso calculada uma décima 
de 2 905 réis.  Divisão da cobrança da décima por sítios.

Lançamento da décima da única pequena-média propriedade em S. Brás de Alportel, em 1801.
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Um valor real?Realizando para os prédios rústicos um 
exercício similar ao ensaiado relativamente aos 
prédios urbanos, a organização da décima por 
sítios (indicados com a grafia original) resulta da 
seguinte forma:

Verifica-se assim que as terras, em média, 
mais rendosas se localizavam então nos sítios 
de Machados, Hortas e Moinhos, e Bengado e 
Vale da Galega – excluindo-se deste “pódio” os 
Montes Novos, dado hoje em dia não integrarem 
o território de São Brás de Alportel, e os 
indiferenciados, por manifesta impossibilidade 
da sua localização.

Conforme referido anteriormente, o 
pensamento económico de então, basilar para 
a valorização das propriedades, é dominado 
por uma tendência fisiocrática, ou seja, a ideia 
segundo a qual é o potencial agrícola que dita 
a riqueza.

Não obstante, em valores médios, as 
propriedades urbanas originavam maior colecta, 
a partir da décima, conforme é verificável numa 
análise global da freguesia.

Décima cobrada sobre prédios urbanos em S. Brás de 
Alportel, em 1801.

Cômputo geral da décima cobrada na freguesia de S. 
Brás de Alportel, em 1801.

Neste ponto, é interessante o registo, 
meramente a título de curiosidade, do que foi a 
evolução posterior da propriedade rústica. Se em 
1801 São Brás de Alportel registava um total de 
1269 prédios, passado pouco mais de um século 
(em 1918-19) registava 17 149, conforme dados 
das Finanças, constantes no Livro de Alportel16:

16  Louro, E. (1996) [1929], op.cit., p. 136.



Conforme já exposto, da leitura das décimas 
não resulta qualquer informação acerca da 
área dos prédios inventariados, ou das culturas 
neles praticadas. Assim, em rigor, não é possível 
extrapolar qualquer conclusão acerca da relação 
entre o valor da propriedade e o seu uso, no 
período em análise.

No entanto, é possível tentar estabelecer 
um outro paralelismo, através do substrato que 
serve toda a produtividade agrícola: o solo.

Para tal, compare-se a distribuição das 
décimas cobradas por sítio (consequência do 
valor dos prédios) com os solos do concelho 
de São Brás de Alportel, desprezando-se aqui 
as diferenças de limites entre este e os da 
freguesia de 1801, e excluindo Montes Novos e, 
naturalmente, as propriedades indiferenciadas.

Com o natural grau de incerteza associado 
a um exercício desta natureza, com base nos 
dados disponíveis, não deixa de se verificar a 
coincidência dos sítios mais rendosos, em termos 
de décima cobrada, com as áreas de solos mais 
evoluídos de São Brás de Alportel. Assim, os locais 
de maior valorização para tributação – logo, de 
maior potencial produtivo estimado, à luz do 
pensamento fisiocrático – sobrepõem-se com as 
manchas de solos mediterrâneos vermelhos ou 
amarelos não calcários (classe Vcd do S.R.O.A.17) e 
de barros castanho-avermelhados não calcários 
(classe Cb), fora de zonas declivosas. Excepções 
a este padrão são os sítios mais a norte, no 
território serrano, onde os valores poderão estar 
associados já à tiragem de cortiça18 e à exploração 
de outros produtos associados a estas paisagens.
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Prédios rústicos e urbanos no concelho de S. Brás de 
Alportel, no início do Séc. XX.

Sobreposição entre sítios de colecta da décima e solos 
mais evoluídos de S. Brás de Alportel.
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17 Serviço de Reconhecimento e Ordenamento Agrário.
18 Sobre este tema, não deixar de consultar Martins, J. C. C. (2021). A cortiça. S. Brás de Alportel e o Algarve no Séc. XIX. Loulé, 
Sul, Sol e Sal.
19  Vigorando, grosso modo, até ao início do último quartel do Séc. XX.

Ainda há terra nesta terra?

Constatamos assim que a riqueza no S. Brás 
de Alportel do alvor do Séc. XIX obedecia a um 
“padrão-torrão” ou “padrão-terra”, contrário 
ao padrão-ouro que, progressivamente desde 
meados do Séc. XVIII, dominou, ao ponto de mais 
tarde se tornar o primeiro sistema monetário 
internacional19. Era a terra e a sua produtividade 
que determinavam os valores movimentados, 
inclusivamente ao nível da colecta fiscal.

Comprovando a teoria de um pensamento 
fisiocrático presente, este facto revela uma 
ligação muito estreita entre os recursos locais 
e os modelos de organização e exploração 
da comunidade. Volvidos pouco mais de dois 
séculos, debatemo-nos com grandes dilemas 

em torno do desenvolvimento – inclusivamente 
do que é, ou não, efectivo desenvolvimento – e 
da geração de riqueza. A terra continua onde 
sempre esteve. A sua capacidade produtiva, para 
além dos seus factores intrínsecos, beneficia 
hoje de facilidades (tecnológicas, químicas, 
de informação). Mais do que um modelo 
económico, perdeu-se uma ligação directa 
à terra, quebrou-se uma ligação umbilical à 
paisagem, interrompeu-se uma cultura.

Desenraizados dessa terra-mãe, saberemos 
hoje o que realmente somos, ou sequer o que 
queremos ser, na nossa busca por um futuro 
que desejaremos sempre melhor?

Gonçalo Duarte Gomes

Por vontade expressa do autor, o presente 
texto é escrito em desacordo ortográfico.

O autor deseja endereçar um reconhecido agradecimento 
à Doutora Andreia Fidalgo, pela preciosa orientação na 
estreante imersão no mundo arquivístico, bem como pelo 
apoio à reflexão em torno das matérias mais específicas de 

História Económica deste período.
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A LEBRE SALVADORA

Carlos Viegas Gago Coutinho nasceu em 
São Brás. Anos depois, em 1922, deixaria o seu 
nome ligado à travessia, por avião, do Atlântico 
Sul, ligando Lisboa ao Rio de Janeiro. Mais 
por espírito de aventura do que por simples 
imposições da vida.

Contudo, com o mesmo espírito de aventura, 
para fugirem ao pão que o diabo amassou, 
milhares de são-brasenses foram-se espalhando 
pelo mundo fora.

Alguns regressaram. De vez. Trazendo 
alguma riqueza e os sonhos de outros lugares e 
outros mundos.

Outros conservam no peito, e nos hábitos, a 
saudade da sua terra.

Em homenagem a todos eles, e porque fiz de 
São Brás de Alportel a minha terra de adopção, 
no romance “Sete Vidas” (editado em 2000 mas 
actualmente fora do circuito comercial) dediquei 
um capítulo aos aventureiros de São Brás. Talvez 
porque me recordasse das tardes solarengas 
em que, no quase Verão e de férias, um grupo 
de amigos se sentava no poial de uma casa no 
início da estrada para Faro, pedindo boleia, mais 
ou menos assim:

“O senhor desculpe: o seu carro tem rádio?”
“Tem, sim. E para onde querem ir”
“Vamos para onde for!”
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São Brás de Alportel é uma terra de 
aventureiros. E tanto é assim que, desde 
há muito, gerações de montanheiros se 
espalham pelos vários cantos do mundo. 
Os primeiros destinos conhecidos, melhor 
dizendo, os últimos destinos de que há 
memória são a Argentina, o Brasil, a América 
e o Canadá; e depois, mais recentemente, a 
Alemanha, a França, a Suíça, o Luxemburgo 
e outros tantos países por essa Europa fora, 
quase nunca com papéis, quase sempre 
a salto e à aventura. A malta nova, feitos 
que são os treze ou catorze anos, treina-se 
em viagens sem destino, quem sabe se os 
preliminares do emigrante clandestino que, 
um dia, resolve trocar a cortiça, os torrões de 
terra ou a tropa e a guerra em África pelos 
francos e marcos, ganhos à custa de uma 
outra guerra, nem sempre, ou quase nunca, 
fácil de vencer.

A vocação aventureira das gentes de São 
Brás estará certamente relacionada com a 
sua posição geográfica. A vila domina a 
meia-altura o Barrocal algarvio encravado 
entre a Serra do Caldeirão e o mar. A 
fronteira a norte é naturalmente a mais 
difícil e por aí poucos se arriscam. A leste, 
a estrada desce quase a pique até Tavira e, 
por isso, por esse rumo, longe dos circuitos 
tradicionais da indústria e do comércio, 
apenas se aventuram os já possuidores 
de uma motorizada ou, pelo menos, de 
uma Vespa. Para ocidente, o percurso é 
mais fácil e esse é o caminho preferido 
dos aventureiros ciclistas rumo até Loulé. 

Mas é a sul que ficam a cidade grande e a 
animação, e é também para sul que rumam 
os homens em negócios de vendas ou de 
compras, pelo que é ao sul, na porta natural 
situada mesmo junto à placa sinalética 
da vila onde São Brás acaba e a estrada 
para Faro começa, que a maior parte das 
aventuras se inicia.

Às segundas, quartas e sextas, o 
benemérito é o senhor Baptista, gerente 
da pousada e que a Faro se desloca para as 
compras. Pára aí, Ernesto! E o Ernesto, antes 
de cumprir a ordem, já tinha parado. Entrem, 
diz o senhor Baptista. A turma entra aos 
tropeções, sorrisos escancarados, com um 
pouco de sorte ainda chegamos à segunda 
aula a tempo. E valia a pena a viagem. A 
carrinha era confortável, tinha música e 
maestro. O maestro, o gerente da pousada, 
segura na batuta e dirige a orquestra: Vira à 
esquerda, vira à direita, agora trava, arranca, 
cuidado o pisca, cuidado a berma, deixa 
passar, não ultrapasses, não ultrapa…, e a 
palavra fica-lhe na boca, pende a cara sobre 
o ombro e já ressona. Depois acorda, volta 
ao comando das manobras e o Ernesto lá 
vai, obedecendo às ordens do patrão, não 
obstante trocar a direita pela esquerda e o 
travão pelo acelerador e vice-versa.

Outro benfeitor é o senhor Aurélio do 
táxi. Não havendo outra hipótese, que 
remédio, temperam-se os nervos, aprende-
se a ficar calmo em todas as situações, 
mesmo quando numa ultrapassagem mal 
calculada a porta fica agarrada ao rodado de 

(Excerto de Sete Vidas sobre os aventureiros de São Brás)
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um carro de mula para grande espanto dos 
condutores e não menos espanto da besta.

A tarde estava quente, a brisa, de tão leve, 
nem se sentia e as férias, excessivamente 
prolongadas, arrastavam-se naquele tédio 
de quando nada nos apetece fazer. Vamos 
à boleia para onde for, um disse, e os outros 
confirmaram. Às cinco da tarde já não é 
muito fácil. A maior parte de quem devia 
ter saído já saiu e um ou outro condutor já 
regressa mesmo à partida. Mas a sorte é de 
quem a tem e, passados que nem foram 
cinco minutos, eis o primeiro carro vazio 
que passa, que pára e que ainda por cima 
tem música. Para onde? – perguntou o 
benemérito. – Para onde for, responderam 
em coro os aventureiros. E foram para 
Olhão, onde chegaram uma hora depois. 
Quem vive numa terra, grande como 
aquela, embora pequena se comparada 
com terras de outra dimensão, habitua-se 
de tal forma aos recantos que nada lhes 
acha de especial. Mas quem como eles 
a ela chega à aventura, às seis da tarde, 
sem retorno garantido mas sem nenhuma 
responsabilidade na cabeça, e ainda por 
cima está um sol bonito de se ver nas águas 
azuis da Armona, não dá, obviamente, pelo 
passar do tempo. Às nove estavam em Faro, 
desesperados com a calma e o silêncio do 
posto habitual de boleia na esquina da 
Junta Autónoma das Estradas, no princípio 
da estrada para São Brás. Decidiram ir a pé, 
quando o relógio, lento na sua velocidade 
de sessenta minutos por hora, já caminhava 
para lá das onze. Era quase meia-noite 

quando um misterioso carro passa em 
sentido contrário sem fazer, imagine-se, 
sinal de luzes, e portanto em máximos. Filho 
da pu…, grita indignado o Rui, mas não acaba 
a palavra porque entretanto o carro estaca, 
inverte a marcha, passa pelos caminhantes, 
o Rui esquece a ofensa dos máximos, ganha 
ares de delicado, estica o nariz na direcção 
do vidro do condutor, e suavemente, para 
não acordar qualquer bebé que dormitasse 
no interior, pergunta na direcção do escuro: 
−Dão-nos uma boleiazinha?

Uma voz familiarmente conhecida vinda 
do fundo do carro onde supostamente 
poderia dormitar um anjinho, fez-se ouvir: 
−Entrem, que já vos dou a boleia!

Diz-se que toda a gente, quando nasce, 
nasce com um destino, ou se não se diz, 
poderia dizer-se. Com os bichos deve ser 
a mesma coisa, e alguns, tal como muitas 
pessoas, nascem com o destino de fazer 
o bem, sem que disso tenham, sequer, 
consciência. Foi o caso daquela lebre, que 
menos previdente se sacrificou, de forma 
que o cheiro futuro do próximo guisado 
dissipou a tempestade e salvou os intrépidos 
viajantes do Cabo das Tormentas.

Nota: era dia de Festa em São Brás. O pai 
do autor era o Comandante do Posto da GNR, 
que, espicaçado pela mãe desesperada, já 
vinha de cinturão na mão. O condutor era 
o pai do meu querido amigo e malogrado 
Hélder. A lebre desanuviou o ambiente, 
porque o cheiro virtual do guisado lançou 
um raio de luz sobre a noite tenebrosa que 
até então ali se vivia…

José Murta Lourenço 

(Zé Manuel ou Zé Menino, para os amigos) 
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Na nossa edição anterior falei sobre o mundo 
da alfarrobeira e da alfarroba (*). A novidade 
incluía também a amêndoa e o figo.

Agora, vou falar um pouco sobre o mundo 
das amendoeiras e das amêndoas.

Todos conhecem a lenda das amendoeiras 
em flor. São elas que nos proporcionam, com 
as suas flores brancas e rosa, uma paisagem de 
sonho nos meses de janeiro e fevereiro e nos 

oferecem os seus frutos entre agosto e setembro.
No final do verão chega a época da colheita 

das amêndoas. A amêndoa era o segundo 
produto mais rentável da novedade, no final dos 
anos quarenta do século passado.

Tanto nos separa desse tempo e tanto nos 
une! Há uma raiz em nós que permanece viva, 
a memória.

O MUNDO DA AMENDOEIRA 
E DA AMÊNDOA
Mesquita Alta (1944 -1960)
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A flor da amendoeira, salpicando de branco 
e rosa os nossos montes, dá origem a um 
pequeno fruto verde contendo no seu interior 
um miolinho de cor branca.

O miolo da amêndoa, enquanto verde, não 
deve ser ingerido porque é venenoso.

Mais tarde, aparece com uma casca de cor 
verde e aveludada que esconde a verdadeira 
casca dura e acastanhada.

Em meados de agosto já podemos apanhar 
as amêndoas para as preparar para guardar 
ou vender. Há amêndoas doces e amêndoas 
amargas, ou amargosas.

Na minha juventude, as amêndoas 
apanhavam-se, ainda a casca de fora estava 
verde, para adiantar os trabalhos da apanha. 
Era grande o rebuliço para colher em agosto e 

setembro, amêndoas, alfarrobas e figos. Havia 
todo um ritual para retirar a casca ainda verde. 
No monte de amêndoas batia-se com um pau 
bem grosso, insistentemente, até a casca de 
fora sair.

As cascas que não cediam à pancada tinham 
que ser retiradas, calmamente, com o auxílio 
de uma pequena faca já fora de uso. Retirada a 
primeira camada da casca aveludada e verde, as 
amêndoas iam secar ao sol.

Espalhavam-se pelas açoteias, pelas calçadas 
ou por alguns almeixares ladrilhados.

Uma vez bem secas eram ensacadas ou 
amontoadas num canto de qualquer alpendre. 

Aí aguardavam o comprador e o melhor 
preço por arroba.
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Um pormenor: toda a pele esverdeada, a 
primeira a ser retirada, nesse tempo, em que 
nada se desperdiçava, era despejada nas veredas 
e nos caminhos para evitar a formação de lama, 
na visita anunciada do inverno.

Hoje em dia esperamos que a casca de fora 
caia por si. Se isso não acontecer, vendem-se 
mesmo com as duas cascas para alimentação 
dos javalis. 

Numa casa de comerciantes de frutos 
secos eu, menino e moço, assistia a todas estas 
andanças. Apanhar, ensacar, negociar a compra 
e venda do produto. Os copos de aguardente de 
medronho ou de figo, do balcão para a garganta, 
faziam parte dos negócios da época. Na maior 
parte dos casos, o negócio era acordado na 
venda (taberna), numa qualquer feira ou num 
encontro casual a caminho dos trabalhos 
do campo. Não era hábito ir bater à porta do 
proprietário e perguntar se queria vender, por 
razões óbvias. Isso seria um sinal de que o produto 
era procurado e iria subir. Melhor aguardar. A 
produção era vendida aos comerciantes da zona.

O preço dependia das necessidades de 
arrecadar dinheiro, por parte dos produtores, e 
da necessidade do comerciante de comprar o 
produto, sabendo de antemão que na bolsa do 
Café Aliança o poderia vender com lucro. 

Em regra, o comerciante ia buscar o produto 
à casa do produtor e transportava-o até ao seu 
armazém no carro de mula. Nem sempre isto 
era possível, dado o mau estado de todos os 
caminhos nessa época.

Vendida a novedade, nova etapa começava. 
O proprietário arrecadava algum dinheiro para 
o seu sustento e investia em novos produtos 
para as sementeiras que não tardariam. Havia 
que adquirir os adubos para a sementeira 
das favas, dos griséus, do trigo, cevada e aveia. 
Começava de imediato a atividade do transporte 
e comercialização dos produtos da CUF 
(Companhia União Fabril).

Vinham os comboios carregados de adubo 
de 18%, do nitrato de amónio, nitrato do Chile. 
Os comerciantes abasteciam-se na estação de 
Faro da CP (Caminhos de Ferro Portugueses), 
para poderem vender aos pequenos e médios 
agricultores. Mais tarde, anos cinquenta, 
apareceram as empresas de transporte com 
os seus camiões a distribuir esses produtos à 
porta dos comerciantes. Lembro-me muito 
bem de uma delas com o nome de “Estrela 
da Madrugada” e o pormenor de uma grande 
estrela desenhada em cada porta da cabine.

Cargas e descargas de sacos de 50 Kg e 
100 Kg à cabeça dos homens que não ficaram 
com nome na história, mas fizeram história 
na agricultura do nosso concelho com muito 
esforço, de sol a sol, debaixo de sol e de chuva. 
Sempre os conheci de pé, ao lado dos animais 
de carga.

A arrancar pedras. A partir pedras. A 
fazer valados. A fazer covas para plantar as 
amendoeiras. Neste Barrocal, para fazer uma 
cova para plantar amendoeiras, provocavam-
se explosões à base de pólvora, produzida em 
Barcarena, e rastilho suficiente para poder fugir 
para um abrigo. Isto quando não era possível 
retirar a pedra com uma barra de ferro que 
pesava mais de duas arrobas. Para a explosão 
– o barrano – havia que fazer primeiro um 
buraco na pedra. Dois homens, uma barrana 
e um marrão. Uma pancada forte do marrão 
e o homem da barrana rodava-a um quarto 
de volta. Nova pancada e nova rotação. O pó 
do buraco era retirado com uma cocharra ou 
cocharrilha. A cocharra era uma barra fina de 
ferro que tinha, numa das pontas, uma pequena 
colher tipo colher de açucareiro. A barra tinha 
cerca de um metro. Ao fim de muito malhar, 
tínhamos um buraco de 10 centímetros, limpo 
e pronto a encher de pólvora e rastilho. Fogo no 
rastilho. Gente a gritar para que a vizinhança se 
afastasse do local. Foooogoo…!  Pedras a cair do 
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céu. Muito esforço, mas tinha que ser assim para 
que a cova recebesse a amendoeira. Os homens 
do Barrocal, das arrancadas, da pedra e dos 
grandes valados, sempre fizeram um esforço 
enorme para conseguir terra arável. Homens 
desconhecidos, esquecidos pelos historiadores. 
Foram eles que prepararam as nossas raízes e 
fazem parte integrante da história desta região. 
Nunca lhes ouvi um queixume ou um lamento. 
Impressionante o trabalho de toda essa gente 
e a forma serena como encaravam uma vida 
tão difícil. Paravam por momentos. Puxavam 
da sua onça de tabaco, Duque ou Superior, e 
despejavam, calmamente, uma pequena porção, 
na mortalha de papel Conquistador. Enrolavam 
e terminavam o seu desejado cigarro, passando 
o papel pelos lábios molhados. Colocavam-
no ao canto da boca. Iam acendê-lo, sacando 
da algibeira do colete pequenas peças de um 
sistema composto por um bocado de madeira, 
onde tinha sito incrustada a cabeça de um 
prego, por um bocado de vidro e uma metade 
de uma bolinha esponjosa, a isca. A isca retinha 
as faíscas provenientes da fricção do vidro contra 
a cabeça do prego.

Formava-se um pequenino tição permitindo 
acender o cigarro. A inteligência a funcionar para 
poupar fósforos e isqueiros. Foram uma grande 
escola para toda uma geração.   

Nunca tiveram descanso. Olhando à nossa 
volta, aí estão eles, de pé, muros e homens, a 
chamar por nós. Deixemo-nos de divagações. É 
tempo de voltar às amêndoas.

Havia, por aqui, duas qualidades principais: a 
coca de casca mole e a molar de casca rija.

Sendo a casca muito leve, as cocas atingiam 
melhor preço. Quatro arrobas de molares davam, 
mais ou menos, 13 quilos de miolo, enquanto 
quatro arrobas de cocas rendiam 15 ou 16 quilos.

Compradas as amêndoas, os comerciantes 
tinham vantagem em vender o miolo e não a 
amêndoa em casca.

É nesta fase que entram as partideiras de 
amêndoa, a quem devo muito do que sou.

Para obter o miolo contratavam-se para essa 
tarefa as mulheres da vizinhança para partir 
amêndoas e separar (escolher) os miolos das 
cascas partidas. Estas tarefas começavam a 
seguir à apanha da azeitona.

Anunciavam-se os dias frios e chuvosos e era 
preciso arranjar trabalho abrigado.

O armazém da venda do meu avô deixava 
as rotinas dos copos de vinho e aguardente, do 
sabão, do petróleo e dos cereais, para acolher 
mais de uma dezena de mulheres instaladas 
à volta das suas pedras e das suas alcofas para 
começarem a partir amêndoas. Uma sentava-se 
ali, outra acolá. Vinha mais uma e acomodava-se 
onde lhe dava mais jeito. Outra optava por estar 
perto da outra e assim se enchia de mulheres, de 
sons e de um novo ritmo no armazém.

Ainda ouço aquele ritmo dos ferros a bater 
na amêndoa e depois na pedra. Amêndoa e 
pedra… Amêndoa e pedra… São pancadas certas 
na amêndoa e a pancada final na pedra, seguida 
de um gesto para afastar da pedra a amêndoa 
partida. Croc…Croc… Croc…pliim… – Croc…Croc…
Croc… pliim…, assim, num ritmo constante todos 
os seis dias da semana. 

A partideira sentava-se no chão sobre uma 
almofada de sacas. À sua frente colocava uma 
pedra trabalhada, daquelas que serviam para 
encaixar os barrotes de madeira que suportavam 
as pipas de vinho. À sua esquerda, ficava a alcofa 
com as amêndoas. Era a mão esquerda que 
ia abastecendo, sobre a pedra, as amêndoas 
que a mão direita, munida do pequeno ferro, 
ia partindo, com ritmo e de modo automático. 
Os golpes do ferro tinham que ser certeiros. Em 
dois, três golpes, a amêndoa tinha que abrir e 
deixar sair o miolo. Crescia o monte de cascas e 
miolos frente à pedra. 

Cada partideira recebia, de cada vez, 4 arrobas 
de amêndoas para partir e escolher o miolo. Era 
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uma tarefa sem horário ou prazo para concluir. 
Cumpria a tarefa quando lhe fosse possível.

Completada a tarefa das 4 arrobas, recebia 
um quadradinho de papel – a senha – com o 
carimbo do meu avô. Esta senha representava o 
valor correspondente à tarefa de partir e escolher 
as 4 arrobas.

As senhas eram guardadas pelas partideiras 
e depois trocadas por dinheiro, por pão ou por 
géneros alimentícios quando entendessem.

Não me recordo do valor da senha. Muito 
novo, já ajudava nos carimbos e na entrega, em 
mão, à trabalhadora que terminara a sua tarefa.

As partideiras eram ajudadas pelas filhas ou 
por familiares, para terem a tarefa cumprida e 
receberem a senha o mais rápido possível.

Todas andaram comigo ao colo e me deram 
carinho. Também foram a minha família. As que 
felizmente por cá andam, recordam com muita 

saudade esses tempos e essas vivências.  Entre 
elas, recordo a Tia Maria Bárbara e as filhas 
Vitalina e Inês, a Tia Bisica, a Tia Teresa Claudino 
e a filha Idalina, a Elvira Cabeçadas e a irmã 
Salustiana Cabeçadas. Enfim, uma casa cheia de 
gente, da melhor que a Mesquita Alta tinha.

Havia um cuidado muito especial em não 
partir os miolos e apresentar um resultado 
final com muito miolo inteiro e o mínimo dos 
pedaços brancos. Estes pedaços denunciavam 
uma partideira descuidada. Acabadas de partir 
quatro arrobas, outras quatro se sucediam. 
Normalmente, este trabalho ocupava todo o 
Inverno; na primavera, estas mulheres passavam 
a mondadeiras. O miolo era vendido aos 
industriais de frutos secos da região (António 
Neves Pires, Teófilo Fontainhas Neto, Teodoro 
Silva, etc.).
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Esta transformação da amêndoa, em miolo 
e casca, era rentável. A casca era vendida para 
os fornos de pão, indústria conserveira e fábricas 
de cortiça do concelho. Usavam-se também 
nas famosas braseiras, para o aquecimento no 
interior das habitações. Em casa ficavam alguns 
miolos para bolos e pouco mais.

O que acabei de tentar descrever nestas 
páginas parou no início dos anos 60 do século 
passado, com o aparecimento da maquinaria 
elétrica para partir amêndoas. A primeira era 
propriedade da Sra. D. Sanita de Brito e de seu 
esposo José de Jesus Galego, ali para os lados do 
lagar de azeite do Sr. José Mora Féria. 

A tecnologia mudou a vida de toda esta 
gente. O armazém parou. As vozes partiram para 
outros lugares.

As amêndoas, essas, apercebendo-se de que 
as mãos femininas as deixaram de acariciar, 

José Amândio Afonso Pereira

comunicaram às amendoeiras que, tristes, iriam 
lentamente definhar e morrer. Com o desgosto, 
passaram a produzir mais amêndoas amargas 
do que doces. Hoje, importam-se, para a doçaria, 
amêndoas da Califórnia, da Espanha e da 
Turquia. A produção de amêndoas no Algarve, 
em quantidade, foi substituída por outros frutos 
e passou à história.

É essa pequena parcela da história, de que 
fiz parte, que quero, humildemente, deixar, em 
homenagem às mulheres e homens deste lugar. 
Gente que trabalhou honradamente neste nosso 
Barrocal. Gente que se sacrificou para conseguir 
o sustento da família e o desenvolvimento local, 
contribuindo para muito do que hoje somos 
e para manter a nossa pequena vila no mapa. 
A história tinha que lhes reservar um lugar. 
Não consegui melhor. Este lugar estava-lhes 
reservado. É este o vosso lugar.
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O MONTE

Hoje em dia, ter uma casa no campo 
é a aspiração da maior parte das pessoas, 
especialmente se vivem na cidade. Não há casa 
em ruína ou terreno numa boa encosta virada 
a sul que não seja cobiçada, e quanto mais alto 
melhor, à procura de uma nesga de mar. É a 
fuga ao burburinho da cidade. Acordar com o 
chilrear dos pássaros, ver as estrelas à noite e 
principalmente “ouvir o silêncio”. 

Pudera. Os postes de electricidade 
estendem-se por todo o lado. Estradas, umas 
melhores do que outras, não faltam. Se o 
saneamento e a água não chegam a toda a 
parte, há o recurso às fossas e aos furos. 

Esta conjugação nem sempre é a mais feliz 
porque os lençóis de água estão cada vez mais 
contaminados.

Mas nem sempre foi assim. Recuemos um 
pouco aos anos quarenta e cinquenta. O lugar 
onde nasci, designado de Monte, ficava numa 
pequena elevação, protegida, dos ventos frios do 
Norte, por montes mais altos, e era constituído 
por um conjunto de construções para habitação 
e trabalhos agrícolas.  

Visto de longe, sobressaía uma chaminé 
rendilhada que encimava a casa grande. A 
inscrição na cantaria da porta, 1910, indicava o 
ano em que fora construída para os meus avós 
paternos. Curiosamente, o fim da monarquia.  

Teria sido meses antes ou depois da queda 
da mesma? E naquele fim de mundo ter-se-
ia logo dado por isso? Julgo que no dia-a-dia 
daquela comunidade, não deve ter havido 
muitas mudanças.
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A vida decorria muito devagar para mim, 
criança e filha única, sem ninguém da minha 
idade com quem brincar. Por isso acompanhava 
todas as actividades próprias de cada estação, 
que se repetiam ano após ano.

O Outono trazia as primeiras chuvas, os 
campos começavam a cobrir-se com o seu 
tapete verde. Estava próxima a apanha da 
azeitona, contratava-se mais gente para 
trabalhar e, o mais importante, era a época da 
abertura do lagar.

O Monte animava-se aproximadamente 
durante um mês. Vinham as pessoas das 
redondezas com os carros carregados de 
azeitonas, munidas do seu farnel, para 
aguentarem até o azeite escorrer para os seus 
cântaros. A minha mãe fazia-me um fato-
macaco e eu acompanhava as diversas fases, 
desde a moagem da azeitona, ao enchimento 
das capachas, que eram apertadas em prensas, 
de onde viria a sair, misturado com o que 
chamávamos de água russa, o precioso líquido 
dourado, o azeite.

Tinha que se separar o azeite da água russa e 
depois esperar que assentasse, até se poderem 
encher os cântaros.

Eram essas as horas mais saborosas. 
Aproveitavam-se as brasas da caldeira, onde a 
água era aquecida para regar as capachas e soltar 
o azeite, e grelhava-se carne ou peixe, assava-se 
batata-doce, bolotas, castanhas e não podiam 
faltar as “tibornas”, grossas fatias de pão caseiro 
torradas, regadas com o azeite novo e sumo das 
laranjas (ainda ácidas na altura). Faltava o café 
feito naquela cafeteira negra de fuligem por 
fora, em que se colocava uma brasa no fim. Este 
café, com sabor a fumo, acompanhado pelas 
torradas, regadas com azeite acabado de fazer, 
são sabores e cheiros que não esqueci. Cá em 
casa, o hábito da tiborna ainda se mantém, só 
me falta o café com sabor a fumo.

Lá fora, o monte do bagaço crescia, crescia. 
Era sinal de que o tempo do lagar estava a acabar. 
Voltava a calma. Vinham camiões buscar o azeite 
e carregar o bagaço. Em lagares mecanizados 
ainda ia dali sair muito azeite.
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O Inverno, entretanto, fazia-se anunciar. O 
tempo esfriava e chovia com mais frequência. 
Tenho ideia que nesse tempo chovia dias a fio. 
Munidos de uma enxada, eu e o meu pai (não 
perdia isso por nada), íamos até ao ribeirinho, que 
passava próximo do Monte, escavar num sítio que 
ele já conhecia, ao lado da corrente, destapar o 
“olho” (uma pequena nascente), que ia alimentar 
aquele pequeno curso de água. Para mim era 
quase magia ver brotar do monte aquela água 
quentinha, tão boa, com a qual eu enchia a mão 
para beber. Arranjava-se uma boa pedra para 
se poder lavar a roupa e, enquanto não fizesse 
muito frio, lavava-se com os pés lá dentro. 

Este ribeirinho ia, por entre os montes, por 
uns dois quilómetros, juntar-se à Ribeira dos 
Machados, um curso de água, naquele tempo, 
mais respeitável, que corria todo o ano. No Verão 
podia-se tomar banho nos pegos e pescar. 
Quase todos os anos, esta ribeira engrossava 
de tal ordem, que não dava passagem. Era 
um espectáculo que não se perdia; não havia 
remédio senão esperar que baixasse, para se 
poder passar, nesse tempo, sobre passadeiras 
de pedra, pois ainda não havia a ponte. O único 
progresso foi a colocação de um cabo, para nos 
agarrarmos, que atravessar com a corrente forte 
metia respeito, eu que o diga.

No entanto, as tarefas do campo tinham que 
se realizar. Tal como o ditado: “Se o vento soprar 
da terra para o mar põe-te a lavrar, se o vento 
soprar do mar para terra põe-te à lareira”. 

Era realmente a lareira o local mais apetecido 
da casa, à volta do calor e da luz desse fogo, 
em cadeiras de tabua. Lá estavam, em varas, 
as linguiças, as chouriças, os paios e o palaio 
(paio maior). Volta e meia lá me caía um pingo 
de gordura vermelha na cabeça. Notícias, não 
chegavam lá. Lembro-me de, a certa altura, 
termos uma espécie de telefonia, uma “galena”. 
As conversas eram à volta dos trabalhos 
realizados nesse dia e dos a realizar no próximo. 

Contavam-se histórias que tinham passado de 
pais para filhos.

Deitávamo-nos cedo, excepto quando a 
minha mãe recebia o fascículo do romance. 
Havia dois: “A Trapeirinha” e “A Ceguinha”. 
Um era da minha mãe e outro da minha tia 
Ascensão, recebidos mensalmente. Nessa noite, 
a Marcelina, que vivia na base do Monte, aparecia 
sempre e creio que dormia lá. O meu pai deitava-
se cedo, havia sempre que fazer no dia seguinte, 
e eu ouvia um pouco das desventuras daquelas 
personagens até adormecer no colo de alguém. 
Aqueles nomes e lugares eram muito estranhos 
e só mais tarde é que percebi que tudo aquilo 
se passava em Espanha. Devia ser tradução de 
romances de cordel, muito populares na altura. 
Claro que eram lidos à luz do candeeiro de 
petróleo, e às vezes das candeias de azeite.

Todos os anos, no Inverno, grandes rebanhos 
de ovelhas, com dois pastores, desciam da Serra 
para as pastagens. Como eu gostava disso. 
Usavam umas capas e ceifões (calças) de pele de 
ovelha. Mas o que mais gostava era dos cães que 
ajudavam os pastores a não perder nenhuma 
ovelha e juntá-las, no fim do dia, no redil. Algum 
borreguinho, recém-nascido, mais fraquinho, 
era trazido, à noite, para junto da lareira.

Em frente da casa grande, no sentido 
norte, tínhamos a casa velha, como nós lhe 
chamávamos. Tinha sido a casa dos meus 
bisavós. Ligada à casa velha havia o lagar de 
azeite. À esquerda, um largo portão dava acesso 
à cabana, com um sobrado e um enorme 
palheiro, onde se guardava a palha e o feno para 
as bestas. Lá atrás, ficava a adega, com enormes 
tonéis, onde eu ajudava a pisar as uvas.

Falta referir o forno. Ao contrário do que seria 
de esperar, era ao ar livre, ao lado do portão 
da cabana. Um pouco mais afastado, do lado 
nascente, tínhamos os pocilgos e as capoeiras, 
ainda que as galinhas e demais bicharada 
andassem à solta, acabando por pôr os ovos por 
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aqui e ali, como acontecia com as peruas que 
tinham uma predilecção em esconder os ovos 
e, de vez em quando, apareciam com grandes 
ninhadas atrás. Lembro-me que os perus 
recém-nascidos, ao contrário dos pintainhos, 
eram muito fracos e era preciso reforçar a sua 
alimentação com ovos cozidos. Vejam só!

Um problema com que nos deparávamos 
eram os bichos: as cobras que comiam os ovos, 
e de que a minha mãe tinha pavor e as raposas-
zorras, como lhes chamávamos, que cheguei a 
ver virem buscar as galinhas à nossa vista. Não 
admira que, quando se matava uma raposa, os 
rapazes a passeassem, pelos montes, pendurada 
pelas patas num pau que transportavam 
às costas. Iam exibi-la como um troféu e 
provavelmente receber alguma recompensa. 
De admirar o meu pai nunca ter tido uma 
espingarda, para caçar ou afugentar os bichos. 
Também havia um grande bando de pombos e, 
como acompanhava o nascimento de todos eles 
desde que saíam da casca até adultos, sabia os 

pares todos e os filhos respectivos, os borrachos. 
A verdade é que não havia muitas distracções no 
Monte, todos os bichos eram como se fossem da 
família. O meu pai vendia alguns para as tiradas 
aos pombos, que era um dos atractivos das 
festas que todos os sítios faziam no Verão. Tinha 
que fazê-lo às escondidas, mas eu dava logo por 
falta deles.

Em frente da casa, para sul na borda da 
elevação, havia uma eira onde se secavam os 
figos em esteiras e se estendia a roupa e de onde 
se avistavam outros montes mais elevados, o 
Serro do Monteiro, onde, em 1943, no tempo da 
guerra, ainda eu não era nascida, caíra um avião, 
e ainda o Serro de S. Miguel, mais ao longe.

À volta estendiam-se os campos e a parte 
norte era apenas mato, que era bastante 
necessário, nesse tempo. Daí se tirava o mato 
(arbustos) para a cama dos animais, que depois 
de curtido dava estrume, para arder no forno 
e lenha para cozinhar. Também alimentava o 
forno de cal que existia um pouco mais afastado. 
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Era interessante ver como se enchia um 
poço com pedras calcárias, enquanto por uma 
abertura, na base, se introduzia lenha, que ardia 
durante um certo tempo. Mais espantoso era, 
passado dias, não me lembro quantos, se abrir 
o forno e depararmo-nos com pedras de cal 
fumegantes. Com a lenha, mas mais grossa, 
fazia-se carvão colocava-se uma pirâmide de 
lenha, numa depressão que se fazia cobrindo-
se muito bem de terra, a que faziam pequenas 
aberturas, para a saída do fumo, que se ia 
deixando arder lentamente, até se consumir.

No mato, a alguns metros de casa, num 
ponto mais alto, para haver vento, tínhamos 
a eira onde se debulhava o trigo, a cevada e a 
aveia. Esta era uma tarefa de que eu gostava 
especialmente, apesar de a minha mãe não 
deixar que eu lá estivesse por causa do pó.

Desta eira, por ficar num ponto mais alto, 
quando o vento soprava de norte, ouvia-se, à 
noite, a música da Verbena. Lembro-me de 
ter ido com a minha mãe escutar, creio que o 
Alberto Ribeiro. Seria? Só sei que ela gostava 
muito desse cantor. 

Pequenas coisas como a caiação eram tão 
importantes para mim. Tirava-se quase tudo cá 
para fora e aquela barafunda era uma maravilha. 
Rebolava-me nos colchões e roupas, espreitava 
gavetas e arcas e até escapava às refeições, o 
que muito me agradava.

Quase todos os Verões, tínhamos a 
companhia da prima Irène e do marido, o 
primo René, de Marrocos. Aquela prima loira, 
perfumada, com outras roupas, chegava de 
carro, como que vinda de outro mundo. Trazia 
coisas, que só mais tarde se divulgaram entre 
nós e hábitos tão diferentes dos nossos. A vida 
do Monte modificava-se durante os dias em que 
permanecia connosco. Graças à sua máquina 
fotográfica, coisa rara aos nossos olhos, posso 
relembrar familiares e amigos.

Era no Monte que terminava o caminho. As 
casas mais próximas ficavam no vale, ao fundo 
do Monte. Lembro-me particularmente da casa 
do Belchorinho e a dos Prazeres. Vale de Galega 
tinha apenas nove fogos.

Não resisto a contar o seguinte: 
– O meu pai e mais dois homens do sítio, 

iam a todas as casas “pedir para as almas”. Não 
davam dinheiro, mas chouriças, geralmente 
a maior, que tinham destinado para isso. Não 
sei em que altura era, mas as chouriças já 
estavam capazes, talvez pela Quaresma. Eram 
entregues ao Sr. Prior que, coisa interessante, 
num determinado dia, numa missa de domingo, 
era anunciado, dizia-se “pôr à estação”, o valor da 
venda do peditório dos diversos sítios. O nosso, 
apesar de ser pequeno, aparecia sempre entre 
os primeiros. Tínhamos muito brio nisso.

Íamos quase todos os dias aos Machados, à 
casa dos meus avós maternos; outras vezes era 
a minha tia Inezinha (irmã mais velha da minha 
mãe) que aparecia. Fazia muitas coisas em 
conjunto com a minha mãe, como cozer pão; o 
dia de amassar era uma alegria, não só por causa 
da minha tia, de quem eu gostava muito, mas 
pelos bolos doces e os pães com chouriço que 
também saíam do forno. 

Era também com a minha tia, que se faziam 
as filhós pelo Natal ou os folares da Páscoa. 

Recordo o nosso Natal e Ano Bom, como 
lhe chamávamos. Armávamos o presépio, de 
escadinhas, cobertas com uma colcha ou toalha, 
com as searinhas e cabeleiras a descerem por 
elas abaixo e no alto o Menino Jesus de pé, que 
tinha sempre um vestidinho novo, de cetim, 
que a minha mãe fazia. Na noite de Ano Bom 
esperávamos, de mesa posta, a charola dos 
Machados, que eu achava a coisa mais linda. 
Ainda hoje, sempre que posso, vou ouvir as 
charolas. É o regresso às origens, como o meu 
marido diz.
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Júlia G. Neves

Havia os trabalhadores habituais do Monte. 
Lembro-me do Domingos dos Matos, que comia 
toucinho que assava no fogo, enfiado num pau. 
Ainda estou a ver a gordura a cair no pão. Muito 
lá de casa eram a Marcelina, a Albertina e o 
irmão, o Belchorinho, cuja casa era na base do 
Monte. No meio do mato, no Penedo Gordo, vivia 
a Maria Silva e a irmã, a Juliana Silva. A Ti Silva, 
como lhe chamávamos, era muito animada, 
sempre a contar histórias e a irmã, a Juliana, que 
tinha estado a servir numa casa em Olhão, dava-
me uns postais, que eu gostava muito, daqueles 
de antigamente.

Também havia quase sempre um rapazinho, 
o moço, como lhe chamávamos. Geralmente o 
meu pai trazia-os da Serra, para ajudar a tomar 
conta do gado, pois tínhamos sempre umas 
quantas cabeças de gado, ovelhas, cabras e 
uma ou duas vacas. O Chico deve ter sido dos 
primeiros; vivia lá quando eu nasci e a minha 
mãe dizia que ele me achava muito pequenina 
«A menina tem dedinhos de galinha, senhora!». 
Houve outro que o meu pai começou a ver que os 
chibos estavam muito magros, sem justificação. 
É que ele tinha feito um arado pequenino e 
punha os desgraçados a lavrar. O último que eu 
me lembro foi o Alexandrino. Tinha-se comprado 
uma vaca ao pai dele e o meu pai, para o arreliar, 
dizia-lhe que o tinha comprado com a vaca. De 
manhã frequentava a escola da Barracha.

Havia ainda certas pessoas que apareciam 
periodicamente por lá: O Ti Estevo que vinha 
pelos matos, de S. Brás, com duas canastras de 
peixe ao ombro enfiadas num pau; um homem, 
da Amendoeira, de que já não recordo o nome, 

que trazia carne; a Sr.ª Ilda, da Calçada, com uma 
grande alcofa à cabeça a vender roupa, mulher 
corajosa; e as ciganas a pedir, com o pretexto 
da venda de panos e peças miúdas. Todos os 
anos regressava “o homem da pita”, com o qual 
a minha mãe me assustava, para me obrigar 
a comer. Afinal, quem era essa personagem? 
Recordo um homem de barbas e chapéu 
enterrado até aos olhos que vinha cortar as pitas, 
à volta do Monte e no mato, para fazer cordas.

A GNR também passava regularmente. 
Pediam à minha mãe para assinar um papel, 
provavelmente para provar a sua passagem. 
Vinham por aqueles matos, a pé. Deviam fazer 
muitos quilómetros.

De tempos a tempos apareciam pessoas a 
pedir pousada. Hoje seria uma coisa impensável. 
Quando se aproximava a noite, geralmente 
no Inverno, mendigos ou passantes iam 
pedir ao monte mais próximo para pernoitar. 
Entravam em casa, aqueciam-se à lareira, 
jantavam connosco e depois iam dormir no 
palheiro. Muitas vezes, no dia seguinte já não os 
encontrávamos. A partir de certa altura, a minha 
mãe começou a ter medo, pensava que talvez 
fossem foragidos ou malfeitores. A verdade é 
que nunca houve problemas.

Este isolamento e o receio crescente da 
minha mãe, além dos meus estudos, levaram-
nos a deixar o Monte dos meus avós paternos e a 
mudar para S. Brás.

Às vezes, dou por mim a pensar:
– E se tivéssemos continuado nesta vida, no 

campo?
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1.º CENTENÁRIO DA TRAVESSIA AÉREA 
DO ATLÂNTICO SUL (1922 – 2022)

Tributo a Gago Coutinho e Sacadura Cabral
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Em reunião da Comissão Executiva da 
Câmara Municipal de Alportel, na sessão de 
8 de maio de 1922, foi tomada a seguinte 
deliberação ordinária (fl. 29 e 31).

[...] Mais foi deliberado por unanimidade 
dar às Ruas de São Sebastião e Fontes 
Pereira de Melo, respectivamente os nomes 
de Gago Coutinho e Sacadura Cabral, a 
fim de perpetuar os nomes dos ilustres e 
arrojados aeronautas. [...]

A Rua Gago Coutinho tem início na rua 
Victorino Passos Pinto e termina no largo 
de São Sebastião. A anterior designação era 
Rua de São Sebastião.

Em março de 2017, a Câmara Municipal 
de São Brás de Alportel, celebrou o 95.º 
aniversário da 1.ª Travessia do Atlântico 
Sul com a instalação de uma réplica do 
hidroavião monomotor “Lusitânea”, de 
autoria de Carlos de Oliveira Correia, na rua 
Dr. Alberto Sousa, num espaço em frente às 
piscinas municipais.

S B A Revista de Cultura associa-se à 
proposta de dar o nome de Gago Coutinho 
ao Aeroporto de Faro.

A 30 de março de 1922, Sacadura Cabral e 
Gago Coutinho iniciaram, em Belém, Lisboa, 
uma viagem que os levaria a percorrer 4527 
milhas náuticas (8484 quilómetros), em 62 
horas e 26 minutos, até ao Brasil, por ocasião 
das comemorações do Primeiro Centenário da 
Independência deste país. 

A velocidade atingida era na ordem dos 150 
quilómetros por hora e a uma altitude máxima 
de 300, 400 metros.

A autonomia em termos de combustível foi 
suficiente para as etapas, sendo que o percurso 
mais longo, o “grande salto” (Cabo Verde — 
Brasil), durou 11 horas e meia e terminou sem 
grande combustível no depósito. Nesta travessia 

foram utilizados três aviões que a tornaram 
possível — “Lusitânia”, “Portugal” e “Santa Cruz”. 

Foram dois homens extraordinários, cada um 
na sua área. Coutinho sempre ligado à navegação 
astronómica; Sacadura à aeronáutica.

O relatório desta primeira travessia está 
inscrito pela Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência (Unesco) no Registo 
da Memória do Mundo, classificado como 
Património.  A aeronave “Santa Cruz” foi a terceira 
a ser utilizada pela dupla piloto/navegador e 
está exposta no Museu da Marinha, em Lisboa 
e é o único aparelho original ainda existente no 
mundo “todo construído em madeira e forrado 
a tela”.

Resenha Histórica
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Livro 3 - * Memórias com Recordações da Pousada”
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A GRANDE TRAVESSIA

Manhã  de trinta de Março de 1922. Está tudo 
pronto. Pelo menos tudo o que é suceptível de ser 
controlado por mão humana. Conseguiremos? 
Aterraremos, em glória, no Rio de Janeiro? Ou 
fundir-se-ão os nosso corpos com os destroços 
do hidroavião num qualquer recanto do 
Atlântico? Pode este sonho triunfar e rasgar as 
barreiras do impossível? Quando o comandante 
Sacadura Cabral me convidou para empreender 
esta travessia, nem hesitei, senti-me honrado, 
feliz. De que pode afinal, valer a vida, sem esse 
condimento do risco e da aventura? Sem essa 
ânsia de desbravar horizontes e de ir mais além 

de nós próprios e da nossa própria circunstância? 
Aos cinquenta e três anos, após ter calcorreado 
os mais diversos cantos do mundo, sempre 
norteado pela paixão do estudo da Geografia, 
das Ciências e da História, chega o momento em 
que tudo pode ou não fazer sentido. É necessário 
juntar as peças do puzzle, recolhidas ao longo 
dos anos. Longos dias e noites de trabalho, de 
estudo, mas também de alegria e vertigem 
de novas descobertas. Adaptei o sextante de 
marinha, adicionando-lhe um horizonte artificial 
que o torna mais eficaz na orientação e definição 
de coordenadas. 
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Para a elaboração deste conto consultei vários sites sobre Gago Coutinho, como foi o caso de: Reis, Fernando. “Gago Coutinho”, 
http://www.cvc.instituto-camoes.pt/ciencia/p25.html ; e do blogue https://restosdecoleccao.blogspot.com/2010/06/1-travessia-
aerea-do-atlantico-sul.html, de onde foi retirada a foto da partida de Sacadura Cabral e Gago Coutinho de Belém.

Aproxima-se a hora. Levo comigo, as 
savanas de Angola e de Moçambique em cuja 
delimitação de fronteiras trabalhei, as paisagens 
de Timor e de São Tomé, entre tantas outras. Foi, 
aliás, precisamente durante a Missão Geodésica 
da África oriental que liderei e na qual trabalhei 
entre 1907 e o início de 1911 que travei amizade 
com Artur de Sacadura Cabral. No ano passado, 
viajei com ele e com Ortins de Bettencourt, 
entre Lisboa e a Madeira, para experimentarmos 
os nossos novos instrumentos de navegação. Foi 
uma experiência única, de muito sucesso, o que 
nos deu alento para esta nova aventura. 

Eis-me, agora, em Belém, mergulhado 
numa nova versão actualizada e moderna das 
“Despedidas” narradas e concebidas pelo nosso 
Camões em Os Lusíadas. Aliás, “Lusitânia” é o 
nome do nosso hidroavião, o monomotor Fairey 
F III-D MkII, que já aqui está à nossa espera. 

- Preparado, Carlos? – é a voz de Artur Sacadura 
Cabral que me faz descer à terra e escapar da 
bolha nebulosa de pensamentos onde estava 

mergulhado. Aceno que sim, entro para o 
interior desta ave de metal de nome auspicioso. 
Sento-me atrás  dele. Respiro fundo. O azul do 
Tejo, depois o azul do oceano, onde durante 
tantos anos naveguei. Lembro o meu primeiro 
embarque prolongado, na corveta “Afonso de 
Albuquerque”, desde sete de Dezembro de 
1888 até ao dia dezasseis de Janeiro de 1891, em 
viagem para Moçambique, na Divisão Naval da 
África Oriental. Tantos meses, tanto mar, tantos 
desafios, tantas histórias silenciadas, por contar! 
Muitos outros se seguiram, mas a primeira 
experiência fica-nos sempre tatuada na alma, a 
amortizar e a redesenhar tudo o que vier depois.

Descolamos. Prevemos chegar ao Rio de 
Janeiro em meados de Junho. A primeira 
paragem será Las Palmas. Rasgamos céus e 
ventos. Conseguiremos? Cavalgamos nas asas 
da esperança e do sonho seguros de que o 
futuro será uma rosa-dos- ventos a florir no vaso 
da nossa coragem e perseverança.

Dora Nunes Gago
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ALMIRANTE GAGO COUTINHO, UM HERÓI 
NACIONAL COM RAÍZES SAMBRASENSES

Com base nas pesquisas efetuadas nos livros 
da Igreja Paroquial da freguesia de São Brás de 
Alportel, da Igreja Paroquial da Sé de Faro e da 
Igreja Paroquial da freguesia de Santa Maria de 
Belém1, do então concelho de Belém, é possível 
traçar um esboço relativamente preciso da 
genealogia do Almirante Gago Coutinho, até aos 
seus trisavós do lado paterno. Do lado materno, 
a informação colhida é mais escassa.

Admite-se que os assentos paroquiais 
possam conter algumas inexatidões, mas, no 
essencial, nada que se considere relevante. E o 
que nos dizem os registos paroquiais é que:

a) O Almirante Carlos Viegas Gago Coutinho 
nasceu às três horas e meia da manhã de 17 
de fevereiro de 1869, filho de José Viegas Gago 
Coutinho e de Fortunata Maria Coutinho [sua 
mulher e prima em segundo grau], ambos 
naturais de Faro, moradores na Calçada da 
Ajuda n.º 5, na freguesia de Santa Maria de 
Belém, do então concelho de Belém. Mais se 
refere, no assento de nascimento, que o futuro 
almirante era neto paterno de Manoel Viegas 
Gago Coutinho e de Maria do Carmo Cruz; e 
neto materno de Pedro da Cruz Cabeleira e de 
Fortunata Maria2.

Como adiante melhor se verá, a sua linhagem 
paterna conduz-nos diretamente a São Brás, 
mais concretamente aos Poços Ferreiros e 
ao Ribeiro da Mesquita, mas as suas raízes 
expandem-se também por Faro, Fuzeta e Tavira.

O que nos dizem os livros paroquiais e outras fontes sobre as 
origens de Gago Coutinho

b) No assento de casamento dos pais, lavrado 
na Igreja Paroquial da Santa Sé de Faro em 6 de 
julho de 1867, o pai, José Viegas Gago Coutinho 
(desconhece-se de onde vem o Coutinho3), 
que se fez representar por procuração, é 
identificado como marítimo, natural de Faro, 
morador na Rua do Embaixador4, número 
setenta e sete, loja, na freguesia de Santa Maria, 
no concelho de Belém5. A mãe é identificada 
como Fortunata Maria, também natural de Faro, 
residente na Rua de São Francisco, freguesia da 
Sé, Faro, filha de Pedro da Cruz e de Fortunata 
Maria, “naturaes de onde constar” [sic]. Mais 
é referido, no assento de casamento, que os 
nubentes foram dispensados no segundo grau 
de consanguinidade – como definido no direito 
canónico então em vigor – possivelmente por a 
mãe de José Viegas Coutinho ser irmã do pai da 
noiva e futura mulher.

c) No assento de casamento dos avós  
paternos do Almirante, o cônjuge marido é 
identificado como Manoel Viegas Gago, Cabo de 
Esquadra do Regimento de Artilharia de Faro, 
natural da freguesia de São Brás de Alportel, filho 
legítimo de Mathias Viegas Teixeira e de Bárbara 
Pires naturais da mesma freguesia, neto paterno 
de Mathias Viegas Teixeira (o mesmo nome que 
o do filho) e de Bárbara Gago, e neto materno 
de José Pires e de Catharina Nunes, todos da 
mesma freguesia de São Brás de Alportel. A 
nubente (avó do Almirante) é identificada como 
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1 O concelho de Belém foi fundado em 1852 e extinto em 1885. Compreendia as freguesias da Ajuda, Santa Maria de Belém, 
Benfica, Carnide, Odivelas e as partes extramuros de Alcântara, Santa Isabel e São Sebastião da Pedreira. O gentílico dos seus 
naturais é belenense.
2 Assento de nascimento n.º 76, datado de 21 de junho de 1869, da Igreja Paroquial de Santa Maria de Belém. 
3 Sebastião Chaveca parece sugerir que a adesão ao apelido Coutinho não é mais do que uma habilidade urdida por José 
Viegas Gago, com o objetivo de “enobrecer” a família. (cf. Gago Coutinho génio invulgar natural de S. Brás de Alportel, 
passim).
4 A Rua do Embaixador, paralela à Rua da Junqueira, começa (ou termina, consoante a perspetiva) na Calçada da Ajuda, 
muito perto do local de nascimento do Almirante.
5 Assento de casamento n.º 14, datado de 6 de julho de 1867, da Sé Catedral de Faro. 
6 Assento de casamento lavrado na Igreja Paroquial da Sé de Faro em 2 de junho de 1829.
7 Assento de batismo de 17 de outubro de mil oitocentos e seis anos da Igreja Paroquial de São Braz de Alportel.
8 CHAVECA, Sebastião, Gago Coutinho génio invulgar natural de S. Brás de Alportel, editado em 2008 (Dep. Legal 273115/08, 
março de 2018), p.  228. 

Maria do Carmo, filha legítima de António da 
Cruz, natural da cidade de Faro e de Anna da 
Conceição, natural da Fuzeta, neta paterna 
de António da Cruz e de Maria das Candeias, 
da cidade de Faro, e neta materna de Manoel 
Simões, natural da cidade de Tavira, e de Anna 
do Espírito Santo, natural da Fuzeta6.

d) O assento de nascimento do avô de Gago 
Coutinho refere que Manoel Viegas Gago nasceu 
nos Poços Ferreiros em 9 de outubro de 1806 e 
foi batizado, em São Brás de Alportel, a 17 do 
mesmo mês, filho de Mathias Viegas Teixeira e 
de Barbara Pires; neto paterno de Mathias Viegas 
Teixeira, e de Barbara Gago do sítio do Ribeiro 
[Ribeiro da Mesquita] e neto materno de Jose 
Pires e de Catharina Nunes, dos Poços Ferreiros7.

e) Quanto ao assento de nascimento de 
José Viegas Gago (o pai do Almirante), não foi 
possível consultá-lo, em virtude de os livros 
paroquiais com os assentos de nascimento dos 
anos 1830-1859 terem perecido num incêndio 
ocorrido no século XIX, como Sebastião Chaveca 
refere ter sido informado no Arquivo Distrital de 
Faro8,  por se terem extraviado ou simplesmente 
desaparecido.

f) No Livro de Alportel, Estanco Louro refere, 
a págs. 381, que o Almirante deverá ser neto 
de um Manuel Viegas Gago Coutinho (facto 
confirmado pelo assento de nascimento), que 
consta de um mapa de escrivães do Distrito de 
Faro, Julgado de S. Brás de Alportel, publicado 
num “Diário do Governo” de 1836. Acrescenta este 
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autor que, à data da publicação da mencionada 
obra, ainda vivia no Ribeiro da Mesquita um 
parente próximo do pai do Almirante, que, ainda 
novo, saiu de S. Brás.

g) Na linhagem materna do Almirante, foi 
possível apurar que a mãe, Fortunata Maria, 
era filha de Pedro da Cruz [Cabeleira] e de 
Fortunata Maria, moradores em Faro, como já 
referido, e que estes eram padeiros9. No entanto, 
se a dedução com base na identificação da avó 
paterna (Maria do Carmo) e do avô materno 
(Pedro da Cruz) está correta, também ficamos 
a saber quem eram, e de onde eram, os avós 
e bisavós paternos da mãe (respetivamente 
bisavós e trisavós de Gago Coutinho). Ou seja, 
não se conseguiu descobrir qualquer relação 
entre os ascendentes maternos do Almirante e 
São Brás de Alportel.

Cópia do assento de nascimento do Almirante Gago 
Coutinho

Placa afixada sobre a porta do edifício da Calçada da 
Ajuda apontado pelos biógrafos mais conhecidos de 

Gago Coutinho como seu local de nascimento

9 CORRÊA, Pinheiro, Gago Coutinho, Percursor da Navegação Aérea, Porto, Portucalense Editora, 1969, p. 5. 
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Troço da Calçada da Ajuda onde residiam os pais de Gago Coutinho. Ao lado da placa com o nome da calçada, pode ver-se 
parcialmente uma outra com o nome Rua General João de Almeida, constituída pela antiga Rua Projectada à Calçada do 
Galvão, pelo antigo Largo do Museu Agrícola Colonial e pela Travessa do Pátio das Vacas, onde se encontrava o portão de 
entrada do Palácio Condes de Calheta,  ou Palácio do Pátio das Vacas, hoje integrado no Jardim Botânico Tropical

Voltando ao pai de Gago Coutinho, sabe-
se que completou a instrução primária e tinha 
conhecimentos de escrita comercial; foi sargento 
de mar-e-guerra, e serviu na nau Vasco da Gama 
e na fragata D. Fernando. Em 1873, deixou a 
Armada e ficou em Luanda. Emigrou depois 
para o Brasil e andou na colheita da borracha na 
região da Amazónia. Em 1886, regressou à capital 
de Angola, onde foi fiscal no mercado. Mais tarde, 

em junho de 1921, regressou a Lisboa, “por culpa 
dos homens de Loanda que o empurraram para 
cá ...”, e aqui faleceu em 2 de fevereiro de 192410.

Nas palavras do Almirante, o pai era “homem 
alto, desempenado, bem branco” e a mãe era 
“senhora muito pequena, morena, algarvia, filha 
de padeiros, ... que devia ter ascendência moura 
.... [e] ... um irmão dela era patrão de um cahique 
de costa ...”11.

10 Diário particular do Almirante, citado por Rui Miguel Costa Pinto, op. cit., p. 21.
11 CORRÊA, Pinheiro, loc. cit.
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Porta de entrada do n.º 164 da Rua da Esperança, onde 
Gago Coutinho residiu a maior parte da sua vida

Pormenor da placa afixada pela Câmara Municipal de 
Lisboa, em 1997, à esquerda da porta de entrada do 

prédio

Certa vez, questionado por um superior se 
era das famílias nobres dos Azevedo Coutinho 
ou dos Sousa Coutinho, respondeu que o pai 
era escrevente da Nau Vasco da Gama, o avô 
era livreiro em Faro e o resto da família tudo 
gente simples, como o tio materno, pescador do 
caíque, e ele próprio12.

A mãe terá falecido em 1877, depois de uma 
visita ao marido em Luanda, tinha Gago Coutinho 

8 anos. Órfão de mãe, e com o pai ausente em 
África, Gago Coutinho foi criado por uma mãe 
adotiva, de nome Maria Augusta Pereira, uma 
amiga da mãe que com eles partilhava a mesma 
casa, a cujos bons exemplos afirma tudo dever, 
como ele próprio escreve no seu testamento. 

Com a idade de dois anos, Gago Coutinho, 
a mãe e a futura mãe adotiva mudaram-se 
para a Rua de S. Jerónimo13, em Alcântara. 
Sabe-se também que, entre 1881 e 1883, Gago 
Coutinho residiu na Pampulha, um bairro 
da freguesia dos Prazeres (hoje freguesia da 
Estrela). Depois, passou a habitar num prédio na 
Rua da Esperança n.º 16414, e foi aqui que viveu, 
quando em Portugal, até falecer. Menciona no 
testamento ser este o único prédio que possuía. 



S B A  •  R E V I S T A  D E  C U L T U R A 7 1

12 CARDOSO, Edgar – Gago Coutinho, um talento invulgar e multiforme, Revista do Ar, ano XXXII, n.º 365 (março de 1969), p. 164, 
citado por COSTA PINTO, Rui Miguel, op. cit., pp. 23-24.
13 CORRÊA, Pinheiro, op. cit., p. 39.
14 COSTA PINTO, Rui Miguel, op. cit., p. 22.
15 Além de Gago Coutinho, também o seu amigo Carlos Vieira Nunes, que foi residente no mesmo prédio da Rua da Esperança, 
n.º 164, perdera a mãe ainda muito novo e foi educado por Maria Augusta Pereira. Crê-se que sejam eles os filhos adotivos 
referidos na lápide.

Gago Coutinho faleceu em Lisboa, na 
freguesia de Santa Engrácia (crê-se que no 
Hospital da Marinha), às 18h:05m do dia 18 de 
fevereiro de 1959 (cf. averbamento lançado no 
assento de nascimento), o dia seguinte a ter 
completado 90 anos. 

Foi sepultado num singelo jazigo, que mais 
parece uma pequena campa, com o n.º 379, na 
Rua nº. 5, Esq.º, do Cemitério da Ajuda, em Lisboa.

Na cobertura da campa, está colada uma 
Cruz da Ordem de Cristo, e, por baixo, apenas 
está gravado, de forma já muito ilegível, na 
ocasião de uma visita recente,

“Gago Coutinho
Geógrafo

(1869-195-)”

Tudo em conformidade com a sua vontade. 
Sublinha-se que, no seu testamento, o 

Almirante repetiu e confirmou a vontade, já antes 
expressa a amigos mais íntimos, de ficar junto de 
seus pais, no cemitério da Ajuda, saindo o corpo, 
não de casa, mas da capela do Arsenal. Dispôs 
também que o caixão, de pinheiro, seria pobre, 
para caber no jazigo, onde já estava o seu nome, 
e pediu que lhe vestissem os calções e casaco 
de caki, como atravessou a África. (“Tudo pobre, 
como nasci. Aliás nunca almirante a valer, mas 
autentico geografo de campo”, acrescentou).

Jazigo onde repousam os restos mortais do Almirante 
Gago Coutinho e pormenor da lápide funerária15
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A tese da naturalidade Sambrasense

Algumas fontes pretendem que Gago 
Coutinho nasceu em São Brás de Alportel, 
embora, poucas semanas após o nascimento, os 
pais tenham ido morar para a Rua da Esperança 
em Lisboa16. Não se afigura, contudo, que esta 
tese seja muito credível. Aliás, segundo me foi 
contado numa conversa de café pelo saudoso 
João Pires da Cruz, a versão do nascimento em 
S. Brás de Alportel foi desmentida pelo próprio 
Almirante, quando uma senhora sambrasense 
se deslocou a casa dele, por ocasião de uma 
viagem a Lisboa. Aquele nem sequer terá tido 
a curiosidade de conhecer quem o procurava 
invocando a qualidade de parente, tendo apenas 
incumbido a sua governanta de transmitir o 
recado17. Quanto a terem os pais ido morar para 
a Rua da Esperança após o nascimento do futuro 
almirante, parece não ter qualquer fundamento, 
visto que, conforme atrás referido, o Almirante só 
passou a residir aí por volta de 1883/1884, depois 
de, com a idade de dois anos, se ter mudado, 
com a mãe e a futura mãe adotiva, para a Rua 
de S. Jerónimo18, em Alcântara, e de ter residido 
na Pampulha (1881-1883)19.

Também se diz que a recusa de Gago 
Coutinho em reconhecer a origem sambrasense 
teve a ver com o facto de ter ficado desgostoso 
quando se deslocou ao sítio de origem dos 
seus antepassados. Mas, se algum desencanto 
ou desentendimento houve, isto não passa 
de um fait divers, que não afeta a questão da 
naturalidade. Não obstante, pode haver aqui 
algum fumo de verdade, pois, segundo conta 
Rui Costa Pinto, quando uma tia do Almirante 
se encontrava demente [sic], os seus parentes 
convenceram-na a assinar uma escritura em 
que excluía o pai dele da parte que lhe coubera 
em herança da casa em que morara o avô. 
Acrescenta este autor que, como ninguém 

informara Gago Coutinho do que tinham feito, 
este não tinha vontade alguma de “lidar em 
Lisboa com Algarvios que não conhecia nem 
tinha vontade de conhecer”20. Curiosamente, 
Sebastião Chaveca apresenta uma versão 
diferente da questão da herança, pois escreve 
o seguinte: “... no princípio do século XX, Gago 
Coutinho veio a São Brás saber das propriedades 
do seu avô, mas o seu pai tinha vendido aquilo 
que herdou ...”21. Afigura-se muito possível que o 
episódio da herança, seja ele qual for, esteja na 
raiz de algum desencantamento do Almirante 
relativamente aos seus parentes de São Brás. 
Numa abordagem meramente especulativa, 
e indo ao encontro do que escreveu Sebastião 
Chaveca22, admite-se que o pai de Gago 
Coutinho, que ficou viúvo aos 42 ou 43 anos 
e viveu muitos anos em Angola e no Brasil, 
tenha aparecido na Mesquita acompanhado 
de uma senhora mulata, à procura da herança 
que lhe cabia por morte do pai, em simples 
visita de cortesia ou até numa mera viagem 
de saudade. Uma possível indicação de uma 
relação do pai com alguma senhora que o 
tenha acompanhado nessa viagem pode 
extrair-se do facto de o Almirante ter doado 
uma certa importância ao Instituto Ultramarino 
para pagamento de uma pensão mensal igual 
à que sua mãe [adotiva?] recebia da mesma 
associação de beneficência23. E, conhecendo 
a firmeza de caráter do Almirante, nem 
surpreende que este tenha cá vindo à procura 
do que entendia pertencer-lhe ou pertencer 
ao seu pai. Mas, salvo melhor juízo, tudo isto já 
nada tem a ver com a questão da naturalidade.

A defesa da naturalidade sambrasense 
põe em causa a autenticidade dos assentos 
constantes dos registos paroquiais atrás referidos 
sem que, tanto quanto se sabe, seja suportada 
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16 Ver, por todos, Memórias do Povo Sambrasense, de Sebastião de Sousa Chaveca, 2.ª Edição do Autor, março/2005. Ver 
também Gago Coutinho génio invulgar natural de S. Brás de Alportel, onde Sebastião Chaveca invoca, entre outros 
argumentos, o testemunho de variadíssimas pessoas que defendem, ou declaram ter ouvido dizer, que Gago Coutinho é 
natural de São Brás de Alportel.  A páginas 17 do último destes livros, Sebastião Chaveca afirma procurar relacionar uma 
referência ao nascimento do Almirante no “Páteo das Vacas” com a possibilidade de a menção daquele sítio ter alguma 
ligação a São Brás. Sucede, porém, que o antigo “Páteo das Vacas” fazia parte do Palácio Calheta, ou Palácio do Páteo das 
Vacas, hoje integrado no Jardim Botânico Tropical, que, a nascente, confina com a Calçada da Ajuda. O antigo pátio é agora 
atravessado pela Rua General João de Almeida que vai entroncar na Calçada da Ajuda precisamente junto da morada 
constante do assento de nascimento de Gago Coutinho.
17 Sebastião Chaveca, em Gago Coutinho génio invulgar ..., p. 236, relata um episódio idêntico, mas protagonizado por António 
Matias Gago, um parente do Almirante, numa altura em que se encontrava em Lisboa, a trabalhar como carpinteiro.
18 CORRÊA, Pinheiro, op. cit., p. 39.
19 COSTA PINTO, Rui Miguel, op. cit., p. 22.
20 COSTA PINTO, Rui Miguel, op. cit., p. 270.
21 Memórias do Povo Sambrasense, p. 204.
22 Cf. PINHEIRO CORREIA, op. cit., p. 203.
23 Cf. PINHEIRO CORREIA, op. cit., p. 45.

por qualquer elemento probatório. Por outro 
lado, reconhecendo embora que a adesão ao 
apelido Coutinho parece estranha e demasiado 
forçada, não me sinto capacitado para avaliar o 
carácter de José Viegas Coutinho, severamente 
criticado pelo Senhor Sebastião Chaveca, além 
de que, como sucede dentro da minha própria 
família, casos há em que algumas pessoas 
figuram em antigos documentos oficiais com 
os apelidos incompletos ou até diferentes, sem 
qualquer propósito subjacente.

 Também não se pode deixar de reconhecer 
alguma fragilidade da versão contada pelo 
Senhor Sebastião Chaveca, por outro motivo. 
Sem retirar o mérito do autor, que é muito, 
sobretudo num meio cultural como o nosso, 
a validade desta versão tem de ser muito 
relativizada por assentar sobretudo em 
testemunhos de “ouvir dizer”, reportados a 
acontecimentos já muito distantes e até muito 
anteriores ao nascimento dos seus autores, 

contrariados pelo teor dos documentos oficiais.  
De ter ainda em conta que, se os pais de Gago 

Coutinho residiam em Lisboa e eram naturais de 
Faro, tal como já acontecia com os avós, tinha 
de haver algum motivo muito forte para a mãe 
se ter deslocado de Lisboa para São Brás na 
altura do nascimento do Almirante. E, a procurar 
apoio familiar, seria natural que a parturiente o 
procurasse em Faro, onde viviam todos os seus 
parentes mais chegados, e nunca em São Brás, 
a que, tanto quanto se sabe, apenas a ligava 
a naturalidade do sogro. Não se descortina, 
portanto, qualquer motivo para que, salvo em 
caso de força maior, que se desconhece, os pais 
de Gago Coutinho tenham vindo ter a criança à 
Mesquita. Para mais, estando o pai ao serviço da 
Armada, com residência em Belém (Lisboa), e 
tendo em conta o risco da maternidade numa 
altura em que a taxa de mortalidade no primeiro 
ano de vida devia andar à volta de 50%.
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24 Cf. Luís Filipe Rosa Santos, em Os Acessos a Faro e aos Concelhos Limítrofes na Segunda Metade do Séc. XIX, edição do 
autor, com o patrocínio da Câmara Municipal de Faro, dezembro de 1995.

Acresce que, nessa altura, as deslocações 
entre o Algarve e Lisboa eram muito difíceis, 
pois:

a) A abertura à exploração da ligação 
ferroviária Barreiro-Faro só se deu 20 anos depois 
(em 1 de julho de 1889)24; 

b) Por terra, a travessia da serra, além de 
muito difícil e perigosa, não permitia a circulação 
de carruagens;

c) Os meios normalmente utilizados eram a 
via marítima, que podia demorar alguns dias ou 
mais de uma semana, dependendo do estado 
do mar e das escalas efetuadas;

d) O percurso alternativo passava por Vila 
Real de Santo António, subida do Guadiana até 
Mértola, viagem por trem até Casével, onde se 
apanhava o comboio até ao Barreiro, e travessia 
do Tejo para o Terreiro do Paço. Esta viagem 
também consumia no mínimo um ou dois 
dias, em condições muitíssimo precárias, nada 
compatíveis com a saúde da mãe e de uma 
criança recém-nascida ou, no máximo, com 4 
meses. Aliás, o próprio facto de o pai de Gago 
Coutinho, residente em Lisboa, ter casado por 
procuração na Igreja Paroquial da Santa Sé de 
Faro remete para as dificuldades de deslocação.

Em todo o caso, a condição de marítimo 
do pai do Almirante e a profissão de patrão de 
caíque de um irmão da mãe sugerem que, nas 
deslocações entre Lisboa e o Algarve, e vice-
versa, a família optasse, em primeiro lugar, pela 
via marítima.

Tudo somado e tentando ser o mais preciso 
possível, as fontes documentais consultadas 

levam a concluir que, embora tenha as principais 
raízes em São Brás de Alportel, é altamente 
improvável – dir-se-ia insofismavelmente – que 
o Almirante Gago Coutinho seja sambrasense, 
mas sim um “belenense”, por ter nascido na 
freguesia de Santa Maria de Belém, do então 
concelho de Belém. Será mesmo assim?!

Como nota final, não pode deixar de assinalar-
se que não parece terem grande importância 
as especulações sobre o local preciso do 
nascimento de Gago Coutinho. Conhece-se, 
sem margem para dúvidas, quem foram quase 
todos os seus ascendentes pelo menos até aos 
trisavós, sabe-se onde e por quem foi criado, 
onde viveu pelo menos desde os quatro meses, 
onde foi educado, os estabelecimentos de ensino 
que frequentou, quem foram os seus amigos, 
por onde andou, o que fez e o notabilizou, 
onde quando e como faleceu, as homenagens 
recebidas, praticamente tudo. Nos dias de hoje, 
há muitas freguesias e até concelhos onde 
não se registam nascimentos, apenas porque 
aí não existem maternidades. Enfim, não se 
pretende subalternizar a tese da naturalidade 
sambrasense de Gago Coutinho, que, aliás, se 
tomou como como ponto de partida, mas tem 
de se reconhecer que os argumentos dos seus 
defensores, e em particular os apresentados 
pelo Senhor Sebastião Chaveca,  não são 
suportados por fontes equiparáveis às dos 
principais biógrafos do Almirante, os que com 
ele conviveram, foram seus amigos, o ouviram 
pessoalmente e, ademais, se socorrem de um 
considerável acervo documental.
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O Almirante Gago Coutinho fez a instrução 
primária e estudou até ao 3.º ano liceal num 
colégio de Belém. Mudou-se depois para a capital, 
a fim de frequentar o Liceu Central de Lisboa. 
Concluiu o ensino liceal em 1885. Foi um aluno 
brilhante e muito aplicado, mas as condições 
económicas da família não lhe permitiram 
concretizar a aspiração de frequentar um curso 
de Engenharia na Alemanha, pelo que optou por 
ingressar na Marinha Portuguesa. Matriculou-
se, então, na Escola Politécnica para preparar a 
entrada na Escola Naval e entrou para a Armada 
como aspirante em 1886. Terminou o curso em 
1888, na especialidade de Hidrografia, tendo 
alcançado o primeiro lugar25.

Em 1890, foi promovido a guarda-marinha; 
em 1891, a segundo-tenente; em 1895, a primeiro-
tenente; em 1907, a capitão-tenente; em 1915, 
a capitão-de-fragata; e, em 1918, a capitão-de-
mar-e-guerra26.

Foi promovido a contra-almirante em 30 de 
março de 1922; a vice-almirante em 17 de agosto 
de 1932; e, em 1958, a almirante, já na reserva, um 
ano antes de falecer. Havia passado à reserva, a 
seu pedido, em agosto de 1934.

Adorava o mar e a vida a bordo, mas, segundo 
alguns biógrafos, terá ficado desiludido, logo 
nas primeiras viagens, com o ensino a bordo, a 
forma como a disciplina interna era imposta e as 
rígidas relações dos superiores hierárquicos com 
os subordinados. Ele próprio terá chegado a ser 
punido disciplinarmente.

Mais tarde, enquanto oficial subalterno, 
denunciou situações irregulares e expressou 

a sua oposição a decisões que considerava 
erradas ou que o prejudicavam. Tais atitudes, 
consideradas irreverentes, suscitaram a 
animosidade de superiores hierárquicos, 
avaliações depreciativas das suas qualidades 
militares e sanções disciplinares, algumas de 
natureza informal para o impedir de um possível 
recurso. Daí que, logo que o convite lhe surgiu 
(“o meu minuto histórico”, nas suas palavras), 
em 1898 tenha optado por se dedicar às 
operações geodésicas, por lhe proporcionarem 
um trabalho que considerava mais interessante, 
com maior liberdade de iniciativa e melhores 
recursos materiais e científicos. No fundo, 
foram os seus notáveis trabalhos no campo da 
cartografia, geodesia e navegação aérea que 
acabaram por lhe abrir as portas do almirantado 
e o reconhecimento mundial.

 De uma resistência e persistência 
invulgares, percorreu milhares de quilómetros 
sob condições climáticas extremas, em 
trabalhos de delimitação de fronteiras, muitas 
vezes com ganhos de território graças à 
sua obstinação científica, em trabalhos de 
geodesia e cartografia em Timor, em Angola, 
em Moçambique e em São Tomé e Príncipe. 
Em Angola e Moçambique, não obstante ter 
utilizado meios mais modestos e instrumentos 
menos sofisticados do que os utilizados pelos 
representantes das outras potências, a exatidão 
dos seus cálculos impressionou-os a ponto de 
nele confiarem inteiramente. 

Não se afigura exagerado afirmar que Gago 
Coutinho merecia figurar na galeria dos grandes 

Os primeiros estudos e a carreira militar

25 COSTA PINTO, Rui Miguel, op. cit., p. 24 e https://gagocoutinho.wordpress.com/2019/06/27/sobre-salazar , acedido em 21 julho 
2021.
26 COSTA PINTO, Rui Miguel, op. cit., p. 299.



Dotado de uma inteligência agudíssima, 
leitor compulsivo, de uma curiosidade insaciável 
e possuidor de conhecimentos invulgares, 
definia-se como um homem do futuro, que não 
um conservador empedernido. A curiosidade 
levou-o a interessar-se por artes exóticas como 
a prestidigitação, o ilusionismo, o magnetismo e 
o hipnotismo.

Muito confiante, não se coibia de defender as 
suas convicções até às últimas consequências, 
quando considerava ter razão. 

Ainda jovem, contrariou a posição dogmática 
da Igreja Católica, recusou a confissão e afirmou-
se um cristão de livre pensamento. Era tolerante 
em relação a outras confissões religiosas, 
incluindo rituais pagãos e práticas de feitiçaria, a 
que chegou a assistir.

Ao contrário da imagem predominantemente 
veiculada pelos meios de comunicação, Gago 
Coutinho não foi apenas o distinto navegador 
que, com precisão matemática, e com base 
em instrumentos que ele próprio concebeu e 
ajudou a construir, guiou Sacadura Cabral na 
travessia aérea do Atlântico Sul, sem o auxílio 
da sinalização do percurso utilizada na primeira 
travessia aérea do Atlântico Norte.
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exploradores africanos, mas não beneficiou 
da devida cobertura mediática, talvez porque 
o contexto em que as explorações foram 
efetuadas e a disputa entre Portugal e outros 
estados europeus sobre os territórios africanos 

A carreira científica

No total, Gago Coutinho terá demarcado mais 
de dois mil quilómetros de fronteira nas antigas 
colónias e efetuado trabalhos de triangulação 
em superfícies superiores a 800 km227, tendo-se 
imposto graças à sua persistência e à qualidade 
dos seus trabalhos científicos.

Em Timor, participou, entre 27 de julho 
de 1898 e 19 de abril de 1899, na demarcação 
da fronteira com a parte da ilha então 
ocupada pelos holandeses e no levantamento 
cartográfico do território. Nos seus trabalhos de 
levantamento topográfico, trepou os 2963 m do 
Monte Ramelau.

Em Moçambique, participou na delimitação 
de fronteiras no lago Niassa, entre 5 de 
setembro de 1900 e 28 de fevereiro de 1901, aí 
tendo efetuado triangulações geodésicas e 
topográficas. Entre 27 de fevereiro de 1904 e 18 
de dezembro de 1905, participou na delimitação 
das fronteiras na região do Zambeze, distrito 
de Tete. Explorou e descreveu regiões antes 
consideradas inacessíveis, incluindo a serra de 
Gorongosa, o planalto de Angónia e a subida 
do Zambeze até perto das cataratas Vitória. 
Entre maio de 1907 e janeiro de 1911, exerceu o 
cargo de chefe da Missão Geodésica da África 

não o tenha favorecido, ou porque o prestígio 
alcançado pelos feitos na navegação aérea 
ofuscou os do geógrafo de campo, como ele 
próprio se classificou.
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Oriental, funções em que travou conhecimento 
com Sacadura Cabral com quem firmou uma 
forte relação de amizade, que perdurou até que 
este desapareceu.

Em Angola, chefiou a equipa de delimitação 
de fronteiras, entre esta colónia e o Congo 
Belga, entre junho e dezembro de 1901. Mais 
tarde, foi escolhido para chefiar a missão 
portuguesa de delimitação da fronteira com 
a África do Sul, na região do Barotze (outubro 
de 1912 a dezembro de 1914). Interrompidos os 
trabalhos durante a época das chuvas, desceu 
o rio Zambeze e, depois por caminho de ferro, 
seguiu até Lourenço Marques, atual Maputo. 
De regresso aos trabalhos interrompidos, viajou 
por caminho de ferro até ao Catanga e depois 
a pé até ao local de destino. Nas suas próprias 
palavras, atravessaram a África duas vezes, tendo 
percorrido cinco mil km por caminho de ferro e 
cinco mil e duzentos km a pé28.

Em São Tomé e Príncipe, chefiou a missão 
geodésica entre 1915 e 1918, implantou marcos 
para o estabelecimento de uma rede geodésica 
da ilha de São Tomé, efetuou amplas operações 
de triangulação, observações astronómicas 
e rigorosas medições, tudo com notável 
precisão. Atravessou a densa e inóspita floresta 
tropical, suportando desde as elevadíssimas 
temperaturas e humidade do litoral até às 

temperaturas negativas dos picos mais elevados. 
Com base nas suas observações, determinou, 
pela primeira vez, o local exato da linha de 
passagem do Equador pelo ilhéu das Rolas.

Num breve intervalo na sua carreira de 
geógrafo, nos anos de 1911 e 1912, Gago Coutinho 
foi chamado a servir na Índia, onde comandou 
a canhoeira Sado e executou trabalhos de 
cartografia; e, depois, em Macau e Timor, ao 
comando da canhoeira Pátria29.

Desafiado por Sacadura Cabral para 
participar no projeto de travessia aérea do 
Atlântico Sul, no âmbito das comemorações da 
independência do Brasil, passou a dedicar-se ao 
estudo da navegação aérea a partir do final da 
primeira década do século XX.

Tirando partido dos seus conhecimentos de 
navegação marítima e astronomia, concebeu um 
sextante com horizonte artificial que permitia 
calcular a medição da altura de um astro, 
substituindo o horizonte de mar pelo horizonte 
artificial, mediante um nível de bolha de ar, a que 
acrescentou um sistema de iluminação elétrica 
que permitia a utilização noturna, instrumento 
esse que denominou “astrolábio de precisão”. 
Mais tarde, este aparelho foi aperfeiçoando e 
comercializado por um construtor alemão sob o 
nome System Admiral Gago Coutinho. 

27 CORRÊA, Pinheiro, op. cit., p. 205. 
28 Relato publicado em 2015 no Boletim da Sociedade Nacional de Geografia, citado pelo Prof. J. Pereira Osório na Sessão 
Solene Comemorativa dos 140 anos do Nascimento de Gago Coutinho, in BOLETIM DA SOCIEDADE NACIONAL DE GEOGRAFIA, 
Série 128.ª, N.ºs 1-12, Janeiro-Dezembro de 2009.
29 Diário das Sessões da Assembleia Nacional n.º 28, de 14 de fevereiro de 1958, intervenção do deputado Sarmento Rodrigues.
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Com Sacadura Cabral o Almirante concebeu 
e criou outro instrumento, a que chamaram 
Plaqué de abatimento ou corretor de rumos, que 
permitia calcular graficamente o ângulo entre o 
eixo longitudinal da aeronave e o rumo a seguir 
corrigindo a intensidade e a direção do vento. 

Estes trabalhos culminaram com a épica 
travessia aérea do Atlântico Sul, realizada pelos 
heroicos aviadores em 1922, tal como haviam 
projetado. 

Por proposta do Arquivo Histórico da Marinha 
– Biblioteca Central da Marinha, os Relatórios 
desta Primeira Travessia Aérea do Atlântico 
Sul foram inscritos pela UNESCO, em 2011, no 
Registo da «Memória do Mundo»30.

Teodolito Salmoiraghi utilizado nas missões geográficas 
chefiadas por Gago Coutinho (foto de Luis Filipe Lopes 

em https://www.museus.ulisboa.pt/pt-pt/node/3136, 
acedido em 3 de novembro de 2021

Primeiro sextante com horizonte artificial criado por 
Gago Coutinho (Gago Coutinho e Sacadura Cabral, 
os heróis portugueses | ncultura. acedido em 4 de 

novembro de 2021)
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30 MEMORY OF THE WORLD REGISTER (unesco.org), acedido em 31 de agosto de 2021 e Comandante António Costa Canas, 
Diretor do Museu da Marinha, no prefácio do livro Gago Coutinho o Último Grande Aventureiro Português.
31 COSTA PINTO, op. cit., pp. 59-61.

Hidroavião monomotor Fairey FIII-D MkII, batizado de “Lusitânia”, em que foi iniciada a travessia do Atlântico Sul
(Gago Coutinho e Sacadura Cabral, os heróis portugueses | ncultura  https://cultura.pt/gago-coutinho-e-sacadura-

cabral-os-herois-portugueses/, acedido em 2 de novembro de 2021)

Em complemento de tudo o que acima vem 
referido, e sem nos alongarmos demasiado, 
cabe ainda fazer uma pequena referência aos 
trabalhos de Gago Coutinho no campo do 
aproveitamento da telegrafia sem fios, as suas 
aplicações para fins militares e, em geral, nas 
comunicações civis e militares31.

Não obstante, e apesar dos seus vastos 

conhecimentos científicos, da inesgotável 
curiosidade e da abertura de espírito, Gago 
Coutinho nunca acreditou na Teoria da 
Relatividade, revolucionária para a época, e 
chegou a polemizar com Manuel dos Reis e 
Ruy Luís Gomes nas páginas da Seara Nova, 
em 1930-1931 e 1937-1938, defendendo posições 
conservadoras.
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O historiador da Náutica e dos Descobrimentos

Na última fase da vida, a partir de 1925, Gago 
Coutinho passou a dedicar-se ao estudo da 
história náutica, da cartografia, dos instrumentos 
de navegação, da arqueologia naval e das técnicas 
de navegação no período dos Descobrimentos. 
Produziu uma vasta obra de investigação 
científica e publicou diversos trabalhos 
geográficos e históricos, principalmente acerca 
das navegações portuguesas.

Deu um contributo notável para 
esclarecimento de algumas matérias que se 

Fotografia do monumento comemorativo dos 100 anos da aviação naval (1917-2017), encimado pelo Lusitânia, erigido 
junto à torre de Belém, em Lisboa, onde se iniciou a travessia aérea do Atlântico-Sul.

relacionavam com a navegação à vela nos séculos 
XV e XVI. Vários de seus trabalhos encontram-se 
compilados na "Náutica dos Descobrimentos". 
A partir das suas experiências de navegação à 
vela, procurou explicar como os portugueses 
utilizaram os métodos mais adequados para 
fazer face aos ventos e correntes contrárias.

Fez viagens em que praticou a observação 
com astrolábio semelhante aos que usavam 
os portugueses no século XV, comparando os 
seus resultados com os obtidos em sextantes 
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e cronómetros com auxílio de sinal de rádio. 
Destes estudos, concluiu que a experiência 
dos navegadores portugueses da época 
dos descobrimentos foi determinante para 
possibilitar a navegação astronómica, que 
as viagens eram devidamente planeadas a 
partir da experiência e ainda que as rotas de 
regresso não eram fruto das tempestades e 
outros imprevistos, como defendiam alguns 
historiadores. 

São de destacar os estudos sobre o regime 
de ventos e correntes no Atlântico Norte, 
que obrigava os navegadores portugueses a 
contornar pelo mar largo as correntes e ventos 
contrários, no regresso da Guiné ou da Mina. 
Esta manobra, chamada volta da Guiné ou volta 
da Mina, e que Gago Coutinho habitualmente 
designava de ‘volta pelo largo’, começou a ser 
praticada em meados do século XV, sendo no 
início do século XVI uma navegação de rotina.

Reconhecimento público e condecorações

Gago Coutinho é retratado pelos seus 
biógrafos como uma figura fascinante, muito 
honesto, modesto, de humor inalterável, dotado 
de um saber enciclopédico, entusiasta praticante 
de ginástica, de uma resistência a toda a prova. 
Era muito acarinhado e muito popular em todos 
os estratos sociais, tanto em Portugal como 
no Brasil. Talvez por isso, muito do que sobre 
ele se escreveu tenha um curso fortemente 
hagiográfico. Irreverente, não enjeitava uma boa 
polémica e também não hesitava em expressar 
o seu descontentamento, fosse a entidades 
públicas ou privadas, incluindo os meios de 
comunicação social, quando se considerava 
tratado sem a consideração de que se achava 
merecedor, o que lhe terá custado algumas 
apreciações negativas por parte dos opositores.

Foi enaltecido e galardoado com as mais altas 
e prestigiosas distinções do Estado Português, 
tanto na I República como no Estado Novo.

Em 11 de março de 1919, foi feito Comendador 
da Ordem Militar de Avis e elevado a Grande-
Oficial da mesma Ordem a 19 de outubro de 1920.

Em 21 de Abril de 1922, recebeu a Grã-Cruz 
da Ordem Militar da Torre e Espada, do Valor, 
Lealdade e Mérito e, a 1 de maio do mesmo ano, 

foi agraciado com a Grã-Cruz da Ordem Militar 
de Sant'Iago da Espada. 

A 18 de outubro de 1926, foi-lhe concedida a 
Grã-Cruz da Ordem Militar de Avis.

Já depois de retirado da vida militar, o que 
ocorreu em 1939, foi agraciado com a Grã-Cruz 
da Ordem do Império Colonial, a 28 de janeiro de 
1943 e, a 28 de junho de 1947, foi agraciado com a 
Grã-Cruz da Ordem Militar de Cristo. 

Também recebeu várias condecorações 
estrangeiras concedidas por países como o 
Brasil, Bélgica, Espanha, França, e Itália, além de 
outras numerosas distinções.

Foi membro de diversas associações 
científicas, entre as quais a Academia 
das Ciências, a Academia Portuguesa da 
História, a Sociedade de Geografia de Lisboa 
e várias Sociedades de Geografia do Brasil. 
Correspondeu-se com grandes nomes da 
história da aviação da época, como Alberto 
Santos Dumont, com quem cimentou uma 
relação de grande estima e mútua admiração.

Em 1958, pouco tempo antes de falecer, foi 
promovido a Almirante, em decreto específico, 
por decisão da Assembleia Nacional. 
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Gago Coutinho e a Política

Pouco se sabe sobre as ideias políticas e 
sobre a atividade política de Gago Coutinho. 
Seguramente foi muito influenciado pelos 
graves incidentes que precederam a queda da 
Monarquia e os anos da Primeira República, 
nomeadamente a questão do Mapa Cor de 
Rosa, a Ditadura de João Franco, o assassinato 
do Rei D. Carlos, a implantação da República, 
a participação de Portugal na Primeira Guerra 
Mundial, a queda de Machado dos Santos e José 
Carlos da Maia, a curta ditadura de Gomes da 
Costa, o regime do Estado Novo modelado pela 
Constituição de 1933, os tempos conturbados 
da Segunda Guerra Mundial e as tentativas de 
liberalização do regime levadas a efeito pela 
resistência republicana.

Sabe-se também que fora republicano 
nos tempos da juventude e depois adepto da 
monarquia constitucional. Foi maçon, membro 
do Grande Oriente Lusitano, mas não sabemos 
durante quanto tempo manteve essa filiação. 

Segundo um apontamento do próprio 
Almirante, terá respondido à inquirição de um 
jornalista afirmando que nunca se metera em 
política, que até 1914 julgara que a República era 
o melhor regime, mas, desiludido com a falência 
pós-revolucionária, passou a considerar preferível 
um regime monárquico constitucional do tipo 
inglês, mas mais socialista do que trabalhista32. 
Definia-se como nacionalista e liberal, e afirmou 
que nunca se filiara em qualquer partido, para 
ser mais livre de pensar, contra ou a favor dos 
governantes33.

Numa época em que os preconceitos raciais 
ainda eram muito vivos, manifestou a sua 
aversão à escravatura e à discriminação racial, 
e denunciou a prepotência dos roceiros de 
São Tomé. Numa “Palestra às Colónias” lida na 
rádio em 1933, afirmou que fora na demorada 
convivência com os africanos que perdera 
quaisquer preconceitos sobre a superioridade 
racial ligada à cor da pele. E num diálogo 
registado por Edgar Morel afirmou “Meu amigo, 
o preto é igual ao branco. São homens de carne 
e osso. Deus os fez para comerem do mesmo 
pão e beberem da mesma água ....”34. Manteve 
sempre excelentes relações com as populações 
nativas com que conviveu, principalmente em 
Angola, Moçambique e São Tomé e Príncipe.

 Pelo menos de início, terá apoiado o 
golpe militar de 28 de maio de 1926 e, no seu 
testamento, assume expressamente ser amigo 
pessoal de Gomes da Costa, o chefe militar do 
pronunciamento. Teve relações amigáveis com 
personalidades ligadas à Aviação e à Navegação 
Aérea da Itália de Mussolini e da Alemanha 
de Hitler, mas não se conhece que tenha 
manifestado simpatia pelos respetivos regimes, 
antes expressou, em várias ocasiões, o seu apoio 
à causa dos Aliados.

Fez diversas viagens ao Brasil, com estadias 
mais ou menos prolongadas, país que amava 
profundamente e considerava a sua segunda 
Pátria. Como homem do seu tempo, acreditava 
no Portugal pluricontinental estendido por 
vários continentes.

32 CORRÊA, Pinheiro, op. cit., pp. 5-6.
33 CORRÊA, Pinheiro – Gago Coutinho, Percursor da Navegação Aérea, ed. do autor, Lisboa, 1965.
34 COSTA PINTO, Rui Miguel, op. cit., p. 24.
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35 Diário das Sessões da Assembleia Nacional, n.º 28, de 14 de fevereiro de 1958.
36 Diário das Sessões da Assembleia Nacional, n.º 74, de 21 de fevereiro de 1959.

Entre os seus amigos contavam-se 
individualidades afetas ao Estado Novo, 
mas também muitas personalidades que 
abertamente se opunham ao regime. Criticou 
muitas vezes a censura, em certas alturas de 
forma bastante veemente, e louvou a liberdade 
de imprensa que se vivia no Brasil. Escreveu 
na Seara Nova, o que certamente não terá 
agradado ao regime. Teceu fortes críticas ao 
Vaticano, após uma visita em que considerou 
não ter sido recebido com as honras devidas à 
Aviação Portuguesa. Manteve polémicas com 
o Novidades, um jornal monárquico e católico 
adquirido pela Igreja em 1923, e parece que não 
nutria grande simpatia por alguns intelectuais 
afetos ao Estado Novo, tais como Adolfo Simões 
Müller, Joaquim Paço d’Arcos e o seu grupo. Em 
geral, a sua relação com a imprensa nunca foi 
muito pacífica, mesmo quando a discordância 
envolvia amigos pessoais.

Em 13 de fevereiro de 1958, a Assembleia 
Nacional reuniu em sessão que teve como ponto 
único da Ordem do Dia a efetivação do aviso 
prévio do deputado Manuel Maria Sarmento 
Rodrigues, na altura comodoro, mais tarde 
contra-almirante, sobre a homenagem a prestar 
ao vice-almirante Gago Coutinho, a pretexto do 
início das Comemorações do V Centenário da 
Morte do Infante D. Henrique. Em termos que 
vale a pena consultar, o autor da iniciativa traçou 
o percurso do “marinheiro, aviador, geógrafo, 
historiador e sempre português de lei”, posto o 
que usaram da palavra os deputados Venâncio 

Deslandes, futuro general e governador-geral 
de Angola, e o Professor Lopes de Almeida. No 
fim, foi aprovada por unanimidade a moção 
subscrita pelos três deputados, exprimido o voto 
de que o Governo distinga o ínclito marinheiro-
aviador promovendo-o ao posto de almirante35. 
Na sequência desta moção, Gago Coutinho foi 
promovido, por decreto específico, à mais alta 
patente da Marinha Portuguesa, em 22 de abril 
de 1958.

A 20 de fevereiro de 1959, dia seguinte ao 
da sua morte e data do funeral, foi alvo de 
uma homenagem na Assembleia Nacional, 
em que discursaram os deputados Venâncio 
Deslandes, Jerónimo Henriques Jorge, na 
altura capitão-de-fragata, mais tarde contra-
almirante, Francisco José Vasques Tenreiro, 
natural de São Tomé, professor universitário e 
quadro superior do Ministério do Ultramar, José 
Hermano Saraiva, futuro ministro da Educação 
e autor de uma História Concisa de Portugal, 
e, por último, o seu grande amigo Manuel 
Maria Sarmento Rodrigues. Todos salientaram 
encomiasticamente as elevadas qualidades e 
o patriotismo de Gago Coutinho, alguns deles 
defendendo que o lugar natural dos seus restos 
mortais deveria ser nos Jerónimos, não longe de 
Vasco da Gama e de Camões, em vez da humilde 
campa, em que, por respeito à sua vontade, foi 
depositado36. 

Crê-se nunca ter havido grande empatia 
entre Gago Coutinho e Salazar, o que parece 
natural se confrontarmos as personalidades e 
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os estilos de vida, diametralmente opostos, de 
cada um deles. Aliás, em correspondência com 
o amigo comandante Camilo Laroche Semedo, 
Gago Coutinho terá chegado a sugerir, em 1945, 
que “para haver socego em Portugal o melhor é 
que Salazar saia”37. Salazar era um conservador, 
muito ligado a uma certa ortodoxia católica 
mais tradicional, que tolerou as suas derivas 
autoritárias até aos tempos de aggiornamento 
e abertura protagonizados por João XXIII e 
Paulo VI. Cultivou sempre uma imagem de 
vida solitária, quase monástica, de pessoa 
muito devota, despido de interesses materiais 

e exclusivamente dedicado à missão para que 
se julgava predestinado. Ao contrário, Gago 
Coutinho tinha um espírito aberto, cultivava 
extensas relações de amizade e frequentava 
espetáculos públicos, nomeadamente cinema 
e teatro, e até cabarés e casinos nas suas idas 
ao estrangeiro. Era fiel espectador de cinema 
e teatro, e grande admirador de alguns atores 
e atrizes portugueses da época, como Beatriz 
Costa, a quem o ligava uma forte relação de 
amizade. Ainda se envolveu em alguns projetos 
cinematográficos com o objetivo de dar a 
conhecer ao mundo, e glorificar, os grandes 

Anverso e reverso da nota de 20$00, com a efígie de Gago Coutinho, emitida pelo Banco de Portugal, retirada da 
circulação em 30 de maio de 1986

37 Id., p 146.
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Virgílio Martins

Anverso e reverso da nota de 1 000$00, com a efígie de Gago Coutinho, emitida pelo Banco Nacional Ultramarino em 
1972, para circular em Moçambique. Contém a sobrecarga “Banco de Moçambique”, aposta pelo banco central deste 

país, para circular após a independência

feitos dos nossos navegadores.  Também deve 
ter sido um investidor arguto que, dado o teor do 
testamento, parece ter acumulado um avultado 
património financeiro.

Raul Proença e o Grupo Seara Nova, em 
que militava a intelectualidade oposta ao 
salazarismo, chegaram a avançar com a ideia 
de uma eventual candidatura do Almirante à 
Presidência da República.

Numa apreciação muito pessoal, o que parece 
inquestionável é que o Estado Novo cultivou 
a aura de herói nacional de Gago Coutinho, 
tirou disso o maior proveito possível e, tal como 

sucedeu com a 1.ª República, presenteou-o com 
as maiores honrarias e comendas, sem que ele 
tenha manifestado qualquer simpatia política 
em relação ao salazarismo. 

Talvez o seu percurso político-militar, que 
atravessou uma época muito marcada pela 
intervenção dos militares nos assuntos políticos, 
se possa traduzir na fidelidade ao lema “A PATRIA 
HONRAE QUE A PATRIA VOS CONTEMPLA” 
adotado para a Marinha Portuguesa numa 
portaria de 20 de março de 1863. 
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O ALMIRANTE GAGO COUTINHO 
E AS COMUNICAÇÕES NAVAIS 

Manter as ligações entre si dos vários 
órgãos de um navio (comunicações internas) e 
assegurar as comunicações de navio para navio, 
de navio para terra e de terra para navio, tendo 
em vista receber, rapidamente e em segurança, 
as ordens e as informações de carácter geral, são 
as principais tarefas das comunicações navais. 

Naturalmente que a evolução dos meios e 
dos métodos, nelas empregue, se processou 
em concordância e na dependência dos 
progressos tecnológicos da humanidade e das 
comunicações em geral. 

Depois da palavra e do gesto, foram a escrita, 
as bandeiras e os tiros, o telescópio e os vidros 
lenticulares¸ semáforos e a telegrafia visual aérea 
ou semafórica, a telegrafia elétrica e o telefone, 
a Telegrafia Sem Fios (TSF), o lesar e os satélites 
de comunicações, as principais inovações e os 
meios que balizaram e cimentaram o caminho 
percorrido pelas comunicações, desde os 
primeiros homens até aos dias de hoje. 

Todavia, de entre os meios e inovações 
mencionadas foi a TSF a que mais benefícios, 
proporcionou às comunicações navais. De 
tal forma que, a evolução destas e as suas 
possibilidades, se apresentam claramente 
diferenciadas em dois períodos: Antes e depois do 
advento da TSF. E sem TSF não há comunicações 
navais eficientes e, sem comunicações navais 
eficientes, não há navios operacionais.  

A Armada (Marinha) foi a pioneira da 
TSF em Portugal e jamais deixou de estar 
presente e quase sempre na vanguarda de 
todos os progressos radiotelefónicos e de 
radiocomunicações verificados no País. 
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São da autoria de um Oficial de Marinha, o 
então Tenente Carlos Viegas Gago Coutinho, 
marinheiro e homem de relevante talento 
que viria a ser um dos mais ilustres cientistas 
portugueses do século XX, as primeiras notícias 
técnicas publicadas em Portugal relativas à TSF.  

De facto, logo em 1900, quando a 
radiotelegrafia estava ainda na sua infância e 
em Portugal pouco ou nada se sabia a respeito 
da sua existência, o Tenente Gago Coutinho, 
na Revista Colonial e Marítima desse ano, 
desenvolveu e pormenorizou um estudo sobre 
TSF, trabalho inédito do nosso País e ao nível dos 
mais recentes progressos radielétricos da época. 

Na mesma altura, o mesmo oficial, 
apresentou também na então Repartição da 
Indústria, dois requerimentos, datados de 29 
de junho, acompanhados das memórias e 
esquemas de TSF, para registo de duas patentes 
de invenção, as quais lhe foram concedidas com 
os números 3444 e 3445, por despacho de 16 de 
Outubro de 1900.  

Em 26 de Maio de 1902, teve lugar em 
Portugal a primeira experiência de TSF entre o 
Cruzador D. Carlos, navegando junto à costa e a 
Cidadela de Cascais.  

Meses depois das primeiras experiências do 
D. Carlos, o Tenente Gago Coutinho, voltou a 
ocupar-se do estudo da TSF com um trabalho 
que apresentou à Sociedade de Geografia no dia 
10 de Novembro de 1902 e no qual desenvolveu 
largas e judiciosas considerações acerca das 
possibilidades e do futuro daquele meio de 
comunicação no campo das radiocomunicações 
navais.  

Apontados que foram os factos mais 
importantes que ocorreram para a evolução das 
comunicações navais, designadamente a TSF, 
resta sublinhar a sua influência e a sua presença 
na contextura de todas as atividades navais. 

De facto, e isso é de inferir que sem 
comunicações não há navios eficientes nem 
comando operante, pois este exerce-se pela 
possibilidade de comunicar e de recolher e 
trocar informações. 

Muito pouco divulgado mas, para tudo isto, 
muito contribuiu o nosso estimado Almirante 
Gago Coutinho que além de Geógrafo, 
Cartógrafo, Navegador e Historiador, pode-se 
considerar  o pioneiro da TSF em Portugal. 

José Martins Lourenço 

Bibliografia consultada: Edições Culturais de Marinha.  
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PARA UM REENCONTRO COM O LEGADO 
POÉTICO DE BERNARDO DE PASSOS

1. Confinado ao reduzido perímetro 
existencial de entre S. Brás de Alportel e 
Faro, relapso à carreira comercial e à vida de 
farmacêutico para que chegou a fazer estudos 
preparatórios em Lisboa, mas preso à burocracia 
municipal (ao serviço, aliás, da República que 
apostolizara nos tempos da Propaganda, até 
ao opúsculo anticlerical A Reacção no Algarve 
de 1909), Bernardo Rodrigues de Passos 
(1876-1930) revelou-se sempre personalidade 
congenitamente poética e escassamente 
cultivada. Assim mesmo, deixará para trás, ao 
publicar o primeiro livro, Adeus… (Primeiros 
versos), em 1902, muitos textos hoje recolhidos 
n'A Obra Poética de Bernardo de Passos (S. Brás 
de Alportel, Edição da Câmara Municipal, 1983) 
e onde já encontramos configurados os rumos 
por que se partilhará toda a sua criação lírica: 
o moralismo que se alicerça sobre a comum 
piedade perante a desgraça («Inocência») e que 
ganha tonalidades doloristas em «Parábola» e 
ternura infantil em «Amai as aves» – a caminho 
do espírito franciscano de algumas líricas da 
maturidade; a combinação do sentimento 
melancólico da paisagem e da predisposição 
nostálgica («Saudade…», «A tarde...») – a caminho 
das compensações sentimentais e ruralistas 
nas obras ulteriores; a convivência de uma 
idealização convencional do amor e de um elogio 
equivalente de João de Deus («O verdadeiro 
amor», «João de Deus») com alguns sonetos 
ainda incapazes de corresponder às maiores 
ambições reflexivas que até um título como 
«nirvana» denuncia; os descantes de redondilha, 
geralmente de galanteio e despique, por vezes 
com toques etnográficos («Ao som do fado») Bernardo de Passos na sua juventude
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ou com intenção aforismática («Trovas»), quase 
sempre de genuíno ritmo e estilo popularista 
(cf. «Cantares», «Os teus olhos», «Quintilha», 
«Anseio», e sobretudo «Quadras»).

Por outro lado, à contraluz de todo este 
poetar tradicional, bem como do evangelismo 
difuso com frequente louvor de Jesus, surgem 
alguns poemas orientados para o irridentismo 
ideotemático da tendência neo-romântica 
vitalista então germinante. Assim se articulam o 
canto da maternidade, indissociável (na doutrina 
e no imaginário) da fecundidade telúrica, da 
Terra-Mãe, e a crítica à hipocrisia e à venalidade 
das relações humanas na vida burguesa, 
nomeadamente na prática amorosa da mulher 
sedutora e oca - enaltecimento e denúncia que 
«Infecunda» e «Triste me viste olhando para ti» 
consumam à maneira dos primeiros livros de 
João de Barros. Assim se articulam essas duas 
iniciativas com o combate pela emancipação 
socioeconómica, em que lança o soneto «Muro» 
(que, a coberto de uma prática depois insistente 
em Bernardo de Passos, será retocado em Grão 
de Trigo e em Refúgio).

Enfim, tudo isso dependia da intermitente 
adesão a uma concepção profética do Poeta e da 
identificação dessa missão com a luta jacobina 
contra a chamada Reacção, tal como surgem no 
esquema maniqueísta do poema «A Zola».

2. Curiosamente, esta intervenção militante 
vê-se em 1902 rasurada na colectânea Adeus... 
(Primeiros versos), onde, no entanto deparamos 
com novas aproximações ao espírito do Neo-
Romantismo vitalista. Com efeito, alguns 
poemas cantam a empatia jubilosa com a pletora 
telúrica, colocando a natureza física em posição 
de exercer um magistério sobre o Homem que 
galvanizaria os instintos vitais e, em particular, 
libertaria impulsos eróticos. Assim ocorre em 
«Ambiciosa» e sobretudo no soneto «Evohe».

Há que reconhecer, sem dúvida, que são 
francamente minoritárias estas notas de 

euforia naturista e de desenvoltura hedonista 
em Adeus... (Primeiros versos). Nas quintilhas 
decassilábicas de «Vida simples» descobre-
se já a deslocação daquele naturismo para 
o regressivismo rural, assim como no soneto 
«Quem.» e nas redondilhas «Amor» e «Quadras» 
se manifesta a deslocação daquela erótica 
hedonista para a idealização convencional da 
mulher e da relação amorosa. 

Em «Lavrador» transita-se decididamente 
para a panaceia rústico-patriarcal, de 
coonestação religiosa, e em «A uma criança», 
«Dois ninhos» e «O nosso lar» o projecto 
amoroso conforma-se ao Kitsch lusitanista. 
De resto, esta subalternização do arremesso 
vitalista e hedonista tem perfeita congruência 
no interior de Adeus... (Primeiros versos), que 
aparece dominado por um desalento saudoso. 
O pitoresco rural de «A minha aldeia» surge 
naturalmente como componente obrigada, 
mas ganha mais nítido perfil da diversão nativa 
e nostálgica do Neo-Romantismo lusitanista 
quando em «Recordações» se associa às 
saudades da infância e ao legado garrettiano – 
numa técnica de evocação que por vezes quase 
se assenhoreia dos sortilégios do Só.

Em conexão com este rumo, Adeus... 
(Primeiros versos) ensaia repetidamente um 
lirismo de inspiração popular e até etnográfica (cf. 
«Noite de Natal»), num escapismo madrigalesco 
ou regional, entremeado de alguma pretensão 
sentenciosa de sageza tradicional («Fantasia ao 
largo», «Cantares», «Quadras»).

3. Com Grão de Trigo (1907) é patente 
que Bernardo de Passos desejava remover a 
deliquescência sentimental e o epigonismo 
decadentista a que em Adeus... (Primeiros 
versos) sujeitava ainda a herança de João de 
Deus. Mas o facto é que só em parte se altera a 
situação estético-literária do poeta e só em parte 
alcança expressão lírica a desejada rectificação 
da atitude existencial.
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O subtítulo – Versos à Natureza e à Vida 
– e a dedicatória a Manuel d'Arriaga indiciam 
o alinhamento intencional de Grão de Trigo 
pelos parâmetros do Neo-Romantismo vitalista 
e emancipalista. Mantém-se o prestígio da 
mensagem evangélica, quer pelo estatuto 
ambíguo de «Jesus», quer pela persistência 
das imagens oriundas das narrativas 
neotestamentárias (dispersas por «A um velhinho 
da minha aldeia», «Meu pensamento», «As feias», 
etc., e acumuladas na transfiguração do monte 
em «O Sermão da Montanha»). Mantém-se o 
moralismo sentimental, em que se confundem 
piedade e sede de justiça (cf. o liminar «Grão 
de trigo»). Mas ambos convergem agora com 
uma assimilação idealista do «Transformismo» 
e com uma religiosidade agora claramente 
heterodoxa, um panteísmo tão cosmogónico 

quanto sentimental, para iludir a descrença 
religiosa («Grão de trigo», «Imortalidade», 
«Meu pensamento... »). Daí resulta então um 
amálgama monista, polarizado pela Terra-Mãe e 
pelo coração; e «Deus» torna-se apenas sinónimo 
do «Bem imanente».

Correlatamente, surge em Grão de Trigo 
a exaltação da Natureza pletórica, da sua 
fecundidade e da sua beleza. Essa exaltação 
faz-se quase sempre em ordem ao despertar 
da sensualidade humana e dos seus ímpetos 
fruitivos – natureza e mulher sobrepondo-se 
numa mesma representação dionisíaca, como se 
vê sobretudo no poema «A mulher na harmonia 
do Universo». Esta é apenas uma das facetas do 
magistério naturista, pois em Grão de Trigo o 
universo físico prodigaliza a lição dos valores da 
emancipação mental e da expansão vital. 
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Denotando insofismáveis progressos 
formais - quer pela fluência prosódica e pela 
pertinência metafórica dos mais abundantes 
sonetos, quer pela genuidade das redondilhas 
que em «Natal» se apropriam da candura e da 
inventiva populares, em «Cantares» e «O moinho 
e o coração» combinam a vernaculidade e 
a contenção aforismática, e em «Aos olhos 
puros duma pecadora» resgatam a banalidade 
do requesto amoroso pela pura cadência do 
rimance –, Refúgio diversifica-se tematicamente 
em outras direcções neo-românticas. O erotismo 
torna-se mais delicado e ao mesmo tempo mais 
fecundo na expressão metafórica de versos 
muito bem cadenciados, como estes do poema 
«…» que hoje nos parece apontar para o famoso 
«Ilha» de David Mourão-Ferreira:

Por um lado, pelos bálsamos lusitanistas 
da versão idealizante e sentimental do carpe 
diem («Pecadora») e pela projecção do idílio em 
torno duma outra Purinha («Aldeã») no quadro 

Contemplo-te... És um bosque anoitecido,
[…………………………...........................................……………….]
Por entre as rendas trémulas, de opala, é 
o teu seio um cisne adormecido...
[.............................................................................................]
Bosque em flor, acordou-te a madrugada! 
teu colo é uma graça despertada,
[…………………………………….........................................…......]

Todavia, tendo a própria Terra sofrido a 
formação para a maternidade no processo 
milenar da evolução (cf. «O Amor e a Dor»), 
confirma-se que em Bernardo de Passos 
prevalece sempre a nota da generosidade. 
Não obstante, o profetismo da subversão social 
irrompe do interior do naturismo piedoso e o 
protesto ético-político desentranha-se desse 
profetismo em «Felizes» e «Alma e o rei», no 
retomado soneto «O muro», nos sonetos de 
«Os dois seios», nas redondilhas popularistas 
e coerentemente anticlericais de «Aos 
mendigos dos campos» e de «Cantigas para os 
trabalhadores dos campos».

É este o caminho de combate que, como 
atrás ficou assinalado, segue de imediato a 
poesia de Bernardo de Passos, primeiro com 
Portugal na Cruz (1909), depois com A Bandeira 
da República (1913).

4. Após ampliar os versos do «conto para 
crianças» A Árvore e o Ninho, que surgira como 
poema de Grão de Trigo e sairá autonomamente 
depois da sua morte, Bernardo de Passos 
empenhou-se em aprontar uma colectânea 
sumular da sua lírica, constituindo esse volume 
pela associação de textos de livros precedentes 
com outros textos inéditos ou dispersos.

No conjunto destes últimos textos de Refúgio 
(primitivamente intitulado Entardecer) atenua-
se o peso relativo dos poemas de simpatia 
social e de solidariedade com a servidão 
dos trabalhadores - lembrados pelo prefácio 
de Fidelino de Figueiredo e cada vez mais 
confundíveis com uma mera apologia da ética 
do instinto afectivo contra a moral burguesa 
(cf. «Pecadora») ou com o elogio tradicional 
do trabalho braçal no paradigma do lavrador 
(«O Poeta, o Sábio, o Apóstolo e o Cavador»). 
Em contrapartida, acentuam-se e evoluem os 
vectores defluentes da intuição poética e da 
sensibilidade franciscana que Fidelino também 
creditava ao amigo desaparecido.

O erotismo torna-se mais delicado e ao 
mesmo tempo mais fecundo na expressão 
metafórica de versos muito bem cadenciados, 
como estes do poema «…» que hoje nos parece 
apontar para o famoso «Ilha» de David Mourão-
Ferreira:
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José Carlos Seabra Pereira é professor jubilado da Faculdade de 
Letras da Universidade de Coimbra e da Universidade Católica.

Nascido no Luso (Mealhada, 1949), licenciou-se em Filologia 
Românica (Univ. de Coimbra) e obteve doutoramento pelas 
universidades de Poitiers (1983) e Coimbra (2000).

Tem integrado os júris dos principais prémios literários de Portugal 
e da CPLP, nomeadamente do Prémio Camões, do Grande Prémio 
Leya e dos Prémios da Associação Portuguesa de Escritores. Figura 
de referência nos estudos sobre Camões, Decadentismo, Simbolismo, 
Neo-Romantismo e Modernismo, é autor de centenas de artigos em 
revistas especializadas e de uma vintena de livros, de que se salientam 
Aquilino – a escrita vital (2014), Prémio de Ensaio da Associação 
Portuguesa de Críticos Literários, e O Delta Literário de Macau (Macau, 
2015), Prémio de Ensaio da Associação Portuguesa de Escritores.

Essa vasta obra de investigação e ensaio culminou com a publicação, 
pela Gradiva (2019), de As Literaturas em Língua Portuguesa (Das 
origens aos nossos dias), apresentado como “reportório fundamental 
para quem queira conhecer o panorama atual da língua portuguesa”.

JOSÉ CARLOS SEABRA PEREIRA

dum mais importante «Regresso» à panaceia 
rural – centro, afinal, de outros terapêuticos 
regressos neo-românticos (infância, família, etc.). 
A linhagem deste pendor, ainda que um pouco 
abusivamente fixada em Bernardim e Garrett, lá 
fica estabelecida em «A janela da Joaninha»...

Por outro lado, sobre a retoma da Sehnsucht 
(ânsia romântica de absoluto, fonte de desejo 
e insatisfação inevitável) que a sequência 
«Fatemah» alegoriza, instaura-se um novo 
sentido do inefável e do dinâmico indissociados, 
em conexão com o crescendo de um amor 
que, sem perder dinamismo, ganha carácter 
de sublimidade em toda a Parte III (de títulos 
tão sintomáticos como «Para além do coração», 
«Êxtase» e «Transfiguração»). Ora, o que já até 

aqui se poderia suspeitar de parentesco exógeno 
com o Neo-Romantismo saudosista confirma-
se quando um mais genérico desencontro 
com o real (cf. «A dor de não amar») cristaliza 
num amor do ausente, que é também uma 
metafísica da ausência, duma falta primordial, 
na dialéctica de nostalgia e esperança – como 
se vê nos sonetos «As duas sombras...» e «Eco 
perdido duma voz já morta... » e sobretudo na 
«Balada duma Saudade...».

Assim, a última fase que conhecemos da 
criação poética de Bernardo de Passos evidencia 
mais fina maturidade temático-formal e tem por 
linha de horizonte uma poética mais complexa 
e subtil.
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José Martins Lourenço, Oficial Superior da Marinha Portuguesa 
(Capitão-de-Fragata), especializado em Comunicações Navais; Controlo de 
“Comboios” de Navios Mercantes; Conflitos Eletrónicos (Guerra eletrónica); 
Preparação de Instrutores; Curso Geral Naval, do Instituto Superior Naval; 
Inventor de equipamentos na área de Cripto-comunicações e Inspetor de 
instalações Radio-elétricas dos navios. 

Nos últimos dez anos tem colaborado como docente na Universidade 
Sénior de S. Brás de Alportel.  

Agraciado com vários louvores e condecorações, é casado e atualmente, 
na situação de Reformado, vive em Machados – S. Brás de Alportel. 

JOSÉ MARTINS LOURENÇO

Por força da profissão de meu Pai sempre fui um peregrino. E 
assim, aos 14 anos de idade, fixei-me em São Brás (meu Pai, o cabo 
Lourenço, veio comandar o Posto da GNR).

A verdade é que eu e São Brás nos fundimos desde logo. Adorei o 
ar bucólico e romântico da serrania, o espírito de aventura da malta 
nova, as noites de Verão sem fim no Largo do Bernardo de Passos, as 
peladas onde nunca faltava o Terinho, os bailes, as tardes dançantes, 
as Festas na Verbena e nas Mealhas. Ah, e os dias gloriosos dos Juvenis 
no Unidos Sambrasense. Desde então, e mesmo após ter saído de 
São Brás, é obrigatório, sempre que posso, a visita ao Blé Ervilha.                             

Meus Pais e minha avó materna repousam em São Brás. São Brás 
repousa no meu coração. E por coincidência, a casa onde morei (e 
onde parti a perna esquerda na Alfarrobeira da Tumba) é hoje a sede 
do Moto Clube de São Brás. 

José Murta Lourenço
Zé Manel Murta, para muitos.
Zé Menino, nas pelejas do futebol.
Obs.: Ver Subsídios para uma Biobibliografia São-Brasense

JOSÉ MURTA LOURENÇO
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